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Reunião de 17/04/2023 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 08/2023 

 ________ Aos dezassete dias do mês de abril, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu 

o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 17 horas, no edifício do Centro 

Recreativo, Cultural e Social de Filhós, conforme deliberado na Reunião do dia 19 de 

dezembro de 2022, que aprovou alterações de local, data e hora da realização das 

Segundas Reuniões de Câmara nos meses de fevereiro, março e abril de 2023, 

encontrando-se presentes: __________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques. _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ -  Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 3 de abril de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Protocolo Intermunicipal de Colaboração para Criação de Comissão de 

Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 500. 

Documento ref.ª 9312/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/12 (Para ratificação) _____  

 ________ 1.3 – Proposta de atribuição da Medalha de Ouro do Município de 

Alcanena. Ex-Presidentes de Câmara Documento ref.ª 9255/2023. Processo ref.ª 

2023/950.30.001/3 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 1.4 - Proposta de atribuição da Medalha de Mérito do Município de 

Alcanena - Grau Ouro. Ex-Presidentes de Junta de Freguesia. Documento ref.ª 

8505/2023. Processo ref.ª 2023/950.30.001/2 (Para deliberação)  ___________________  

 ________ 1.5 - Atribuição da Medalha de Mérito do Município de Alcanena - Grau 

Ouro. Documento ref.ª 8493/2023. Processo ref.ª 2023/950.30.001/1 (Para deliberação)  



   Pg. 

Reunião de 17/04/2023 

 

2 

 ________ 1.6 – Proposta de atribuição da Medalha de Valor e Altruísmo do Município 

de Alcanena. Documento ref.ª 8475/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/15 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.7 - Transferência de Competências do Município de Alcanena para as 

Freguesias - Decreto-Lei nº 57/2019 de 30 de abril. Documento ref.ª 9269/2023. 

Processo ref.ª 2023/850.10.002.01/3 (Para deliberação) __________________________  

 ________ 1.8 - Transferência de Competências de Gestão do Património Imobiliário 

Público sem Utilização para os Municípios. Documento ref.ª 9328/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.201/12 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.9 – RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos E.M, S.A. Relatório e 

Contas 2022. Documento ref.ª 3617. Processo ref.ª 2023/900.20.200/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.10 – Resitejo. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3618/2023  

2017/900.20.200/5 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.11 – Tagusgás. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3681/2023  

2017/900.20.200/8 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 1.12 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M. S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo 

ref.ª 2023/900.20.200/6 (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de € 1.600.000,00 com 

vista ao financiamento de investimentos. Documento ref.ª 9289/2023. Processo ref.ª 

2023/350.40.401/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.b - Operação 61161 – “Reconversão do Antigo Posto da GNR em Edifício 

de Habitação” Minuta de Contrato de Empréstimo “Programa de Recuperação e 

Resiliência” para financiamento, a título reembolsável, a celebrar entre IRHU – Instituto 

da Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município de Alcanena. Aviso de 

Publicitação de Investimento RE-C02-i05 - Parque Público de Habitação a Custos 

Acessíveis; Componente 2 – Habitação VERTENTE EMPRÉSTIMOS. Documento 

ref.ª 9341/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/7 (Para deliberação) _______________  
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 ________ 2.c - 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa e 

Grandes Opções do Plano - ano de 2023. Documento ref.ª 9345/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.001/16 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.d – Relatório de Gestão e Prestação de Contas individuais do Município 

de Alcanena, relativo ao ano de 2022. Documento ref.ª 9352/2023. Processo ref.ª 

2022/150.20.404/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.e - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/02/2023 a 31/03/2023. 

Documento ref.ª 8983/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.400/5 (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.f - 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena. 

Ano de 2023. Documento ref.ª 9271/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.200/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g - Pontos de contato permanentes e responsável de segurança. DL 

65/2021 de 30 de julho. Documento ref.ª 8396/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.500/1 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 2.h – Apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira para 

comparticipação das despesas de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. Documento 

ref.ª 7218/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/11 (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.i - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Bugalhos. Documento 

ref.ª 9297/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/32 (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.j - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Minde. Documento ref.ª 

9296/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/34 (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.k – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Moitas Venda. 

Documento ref.ª 9291/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/33 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.l - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Documento ref.ª 9294/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/35 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.m - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 
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Espinheiro. Documento ref.ª 9292/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/31 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 14 Orçamento e 14 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 8463/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/15 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 24 de março a 5 de abril de 2023, no valor 

global de € 84. Documento ref.ª 8950/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 de 

março a 5 de abril de 2023, no valor global de € 176.115.15. Documento ref.ª 

8951/2023 processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de março a 5 de abril de 2023. Documento ref.ª 8952/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 141.150,48, correspondentes às 

autorizações números 1554 a 1657; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.574,01, correspondentes às 

autorizações número 34 a 37 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período 24 de março a 5 de 

abril de 2023. Documento ref.ª 8953/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 834.350,70; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 351,00 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL 

 ________ 3.1 – Alcanena Trail - Proposta de Aceitação de Donativo do ITMP Portugal 

SA. Documento ref.ª 8385/2023. Processo ref.ª 2023/450.10.072/1. (Para deliberação)__  

 ________ 3.2 – GIP – 2.ª Prorrogação da autorização de funcionamento da 4.ª edição 

GIP 2019-2021 até 31/12/2023. Documento ref.ª 9347/2023. Processo ref.ª 

2021/150.10.500/50 (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 3.3 - Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Revogação do 

Protocolo e Reversão do Direito de Superfície. Documento ref.ª 9350/2023. Processo 

ref.ª 2019/200.30.302/1 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.4 - Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Celebração de 

Protocolo e cedência em direito de superfície. Documento ref.ª 9351/2023. Processo 

ref.ª 2019/200.30.302/1 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, 

Monsanto, Moitas Venda e Serra de Santo António - Proposta de delimitações. 

Documento ref.ª ___/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.400/1 (Para deliberação) _______  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - 2º Pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada _DPGOM_2022-07 

- CONCLUSÃO DA REDE DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DO 

CARVALHEIRO. Documento ref.ª  9309/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/17. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. Nomeação de 

Comissão de Avaliação e Prorrogação de prazo de candidaturas. Documento ref.ª 

9344/2023. Processo ref.ª 2022/150.10.500/66 (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.2 - Proposta de zona de Street Food para o Complexo - Olhos de Água do 

Alviela. Documento ref.ª 9150/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.100/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de doação à Biblioteca Municipal de Alcanena. Documento 

ref.ª 8407/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/2 (Para deliberação) _______________  

 ________ 6.4 – Doação de doação à Biblioteca Municipal de Alcanena. Documento 

ref.ª 9115/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/3 (Para deliberação) _______________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  
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 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Luís Santos Fernandes, 

residente em Pousados. Informou que a sua habitação se situava na linha da frente dos 

maus cheiros. Questionou se estava prevista alguma intervenção para resolução dos 

mesmos, ainda que estivesse ciente que se encontrava a 1400 metros da ETAR - Estação 

de Tratamento de Águas Residuais . _________________________________________  

 ________ Lamentou o facto e disse que, se não fosse tão persistente e os preços das 

casas terem desvalorizado, já se teria ido embora há muito tempo.  _________________  

 ________ 2 – O Senhor Luís Santos Fernandes questionou a razão pela qual se 

chegou ao extremo da aplicação de tantas multas de trânsito, principalmente de 

estacionamento. Questionou se, efetivamente, a receita proveniente da aplicação de 

coimas era arrecadada pelo município, pois poderia gerar-se alguma especulação em 

torno do assunto.  ________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o Posto da Guarda 

Nacional Republicana recebera estagiários. Apesar de poder ter existido algum excesso 

de zelo, o facto é que fora benéfica a existência de maior policiamento nas ruas. Em três 

meses foram autuados 42 condutores por condução de viaturas sem o respetivo seguro e 

22 condutores sem cinto de segurança. _______________________________________  

 ________ Esclareceu que, enquanto Presidente da Câmara, não tinha qualquer 

intervenção sobre a atuação da Guarda Nacional Republicana, não tinha qualquer poder 

hierárquico sobre a entidade e os seus militares.  ________________________________  

 ________ Informou ter reunido com o Comandante para o sensibilizar para a aplicação 

do bom senso. ___________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, efetivamente, 70% da receita proveniente das coimas de 

estacionamento eram arrecadadas pela Câmara Municipal. E, apesar da especulação que 

gerou em torno do assunto, em que se dizia que, alegadamente, o Presidente da Câmara 

tinha influência sobre o assunto, esclareceu que o Presidente da Câmara não tinha poder 

para dar indicações à Guarda Nacional Republicana, pelo contrário, em reunião 

solicitou que houvesse bom senso. Aos autuados propôs que recorressem das multas.  __  

 ________ No que dizia respeito aos maus cheiros, informou que a ETAR - Estação 

de Tratamento de Águas Residuais se encontrava a funcionar corretamente, 

confirmando, no entanto, que se continuavam a verificar alguns episódios de maus 

cheiros.  __  _____________________________________________________________  
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 ________ Informou que estão a decorrer trabalhos na ETAR - Estação de Tratamento 

de Águas Residuais, através do fecho da zona de entrada das águas e cobertura dos 

tanques de homogeneização, com a implementação de sistema de tratamento e extração 

de gases com maus cheiros.  ________________________________________________  

 ________ Esclareceu que as obras iriam minimizar bastante a problemática, mas, a seu 

ver, elas não iriam resolver a totalidade do problema. A ETAR - Estação de Tratamento 

de Águas Residuais encontrava-se a 500 metros da população mais próxima.  _________  

 ________ À problemática da ETAR acrescia a preocupação com o aterro de lamas e 

para a deposição das lamas no mesmo e para as quais urgia encontrar-se solução. Uma 

das possibilidades poderia passar pela erradicação do crómio do processo de curtimenta.  

 ________ 3 - Solicitou do uso da palavra o Senhor Paulo Pereira, tesoureiro da 

Junta de Freguesia de Bugalhos. ___________________________________________  

 ________ Informou ter conhecimento de que se iria iniciar os trabalhos de limpeza das 

bermas e valetas, por parte de empresa contratada pelo Município. Informou que os 

troços de via previstos para a Freguesia de Bugalhos tinham sido limpos pelos 

funcionários da Junta de Freguesia. Questionou se seria possível os troços incluídos na 

empreitada serem substituídos por outros que ainda não tivessem intervencionados, em 

número equivalente de quilómetros.  _________________________________________  

 ________ Informou, igualmente, de ter tido conhecimento da Freguesia de Bugalhos 

ter sido atravessada por três camiões que deixaram um cheiro nauseabundo.  _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse não ter conhecimento, mas que 

eventualmente seria transporte de composto para espalhamento nos terrenos.  _________  

 ________ O Senhor Paulo Pereira informou que o Açude da Azenha de Filhós estava 

partido, o que tinha implicação no espelho de água que poderia ser utilizado para 

abastecimento dos helicópteros durante a época de incêndios, bem como na rega das 

hortas. Acrescentou que o rio estava, novamente, com uma cor acastanhada  _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Engenheira Alexandra 

Sousa já estava ao corrente da situação.  ______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, no respeitante à limpeza 

de bermas e valetas, teria de ser feita avaliação com os técnicos e com o empreiteiro.  __  

 ________ No que diz respeito ao açude partido junto à Azenha de Filhós, informou 

que já tinha sido solicitada avaliação. ________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que a intervenção seria, 

eventualmente simples, pelo que iria tentar falar com o proprietário.  _______________  

 ________ Quanto à coloração do rio, informou que se tratava de cloreto férrico, que 

era adicionado ao tratamento da água, mas que não era prejudicial. _________________  

 ________ O Senhor Presidente deu a palavra ao Engenheiro Miguel Guerreiro, 

da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., que 

esclareceu que, ultimamente, à saída da ETAR - Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, a água tem tido alguns sólidos, que também tinham influência sobre a 

coloração da água, mas que, ainda assim, se tratava de valores manifestamente 

inferiores aos que se verificavam antigamente.  _________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou, relativamente aos maus cheiros, que, 

nas últimas reuniões do Conselho de Administração da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. fora definido e aprovado, dar o prazo de 

um mês a todas as empresas que laborassem com a fase de ribeira para apresentarem o 

Plano de Controlo e Gestão de Odores e Plano de Controlo dos Sistemas de 

Desodorização, dado que, na sequência de vistoria efetuada pela Aquanena se detetaram 

alguns problemas de funcionamento nesses sistemas. A sua não apresentação poderia 

implicar a aplicação de contraordenações.  ____________________________________  

 ________ No que dizia respeito ao cumprimento do Regulamento do Saneamento fora 

dado o último prazo para que os sistemas estivessem em pleno funcionamento, sob pena 

de aplicação de contraordenações muito graves.  ________________________________  

 ________ Acrescentou verificar-se que algumas empresas não estavam a cumprir com 

o horário estabelecido para as descargas.  _____________________________________  

 ________ No respeitante às lamas geradas, informou que estavam a ser depositadas 

diariamente em aterro cerca de 50 a 60 toneladas, situação para a qual urgia encontrar-

se solução. A AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, encontrava-se a desenvolver um projeto-piloto, 

financiado pelo PRR – Plano de Recuperação e Resiliência que, para já, não estava a ter 

os resultados que se pretendia alcançar. Estavam a acompanhar o procedimento.  ______  

 ________ Em 2023 o Município iria pagar cerca de 440.000,00€ (quatrocentos e 

quarenta mil euros) para colocar as lamas no seu próprio aterro e em 2024 esse valor iria 

ser de cerca de 770.000,00€ (setecentos e setenta mil euros). ______________________  
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 ________ Informou que, quanto aos camiões que poderão ter passado dentro da 

povoação que poderiam ser, eventualmente, de composto para agricultura. Face à 

dificuldade que se estava a verificar na aquisição de fertilizantes, que vinham, 

principalmente da Rússia e da Ucrânia, alguns proprietários de terrenos estavam a 

aplicar composto.  ________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que das três situações detetadas, foi feita fiscalização, 

verificando-se estar tudo em ordem.  _________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor João José Mina Pereira referindo 

que seria triste se o açude se partisse quando, atualmente, 8 a 10 metros de areia e brita 

chegariam para resolver o problema.  _________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ Pelas 17h40, o Senhor Presidente da Câmara deu por iniciado o Período 

Antes da Ordem do Dia, propondo a inclusão do seguinte Voto de Louvor: _______  

 ________ 1 - Voto de Louvor ao Atlético Clube Alcanenense. Documento ref.ª 

9605/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.701.01/2 (Para deliberação) _______________  

 ________ No passado dia 15 de abril, a equipa de juniores do Atlético Clube 

Alcanenense sagrou-se campeão da 1.ª Divisão Distrital de Juniores, época 2022/2023, 

na área do futebol, levando o clube às competições nacionais na próxima época 

desportiva. O Atlético Clube Alcanenense, fundado em 1942, é o clube mais antigo do 

concelho na prática do futebol ainda em atividade, tendo a sua equipa de juniores 

realizado a presente época em 21 jogos, totalizando-se 18 vitórias, 2 empates e 1 

derrota. __  _____________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto 

de Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense, órgãos sociais, equipa 

técnica, atletas e massa associativa, pela conquista recentemente alcançada e em 

reconhecimento do seu importante contributo na área do desporto no concelho, na 

região e no país __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de Voto de 

Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense, órgãos sociais, equipa técnica, 

atletas e massa associativa, pela conquista recentemente alcançada e em reconhecimento 

do seu importante contributo na área do desporto no concelho, na região e no país. ____  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que os Vereadores do Partido 

Socialista se solidarizavam com o Voto de Louvor, endereçando os parabéns ao Atlético 

Clube Alcanenense por mais esta vitória, que muito honrava o desporto de Alcanena.  __  

 ________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Câmara questionou os 

Vereadores presentes se tinham alguma questão a colocar no Período antes da 

Ordem do Dia.  _________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Hugo Santarém.  Questionou 

se já existia algum desenvolvimento ou Relatório sobre a Vistoria que decorreu, por 

parte da ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho, ao Quartel dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Em caso afirmativo, solicitou o envio do mesmo, para o poder 

consultar.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que foram pedidos 

esclarecimentos, aos quais a Câmara já tinha respondido, aguardando-se o envio do 

Relatório Final por parte da entidade. ________________________________________  

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos que 

questionou sobre o ponto de situação do processo de abastecimento a Filhós. _________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que se aguardava, apenas a validação da 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente. Atualmente a população estava a ser 

abastecida via Malhou.  ___________________________________________________  

 ________ Sobre os odores, apesar de já terem sido dados os esclarecimentos na 

reunião, a mesma não estava a ser desvalorizada.  _______________________________  

 ________ 3 – O Vereador José Luís Ramos reforçou, mais uma vez, a preocupação 

com a questão ambiental, lamentando que o que se verificava eram mais do que 

episódios pontuais, sendo que quem mais sofria era a população de Filhós e Pousados.  _  

 ________ 4 – Questionou se os moradores da Rua do Balancal, Alcanena, já 

tinham reunido com o Senhor Presidente.  _____________________________________  

 ________ 5 – Sobre a Azenha de Filhós, informou que, apesar de ser propriedade 

privada, quando ela se deteriorasse por completo passaria a ser um problema público. __  

 ________  6 – A Vereadora Sónia Bento questionou se o parque de estacionamento 

da Praia Fluvial dos Olhos de Água que estava a ser requalificado seria de acesso 

gratuito ou pago e qual era o prazo previsto para a conclusão da obra. _______________  

 ________ Acrescentou ter visto um vídeo sobre o corte de árvores na zona da Ponte da 

Pedra. Questionou qual foi o motivo do mesmo.  _______________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que se previa a conclusão das 

obras para final de maio ou início de junho. Quanto ao acesso, para já, seria gratuito, 

podendo, no futuro avaliar-se a sua não gratuitidade. ____________________________  

 ________ No entanto, e para já, seria gratuito até porque a empreitada era financiada 

por Fundos Comunitários. _________________________________________________  

 ________ No seguimento dos esclarecimentos, a Vereadora Sónia Bento 

questionou se estava prevista a criação de uma rede de transportes que permitisse levar 

os visitantes da Praia à mesma. _____________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que gostaria que fosse criada 

uma ciclovia de Alcanena até lá e promoção da mobilidade suave. Para já, ir-se-ia 

equacionar a possibilidade das bicicletas elétricas que iriam ser colocadas em Alcanena 

irem até lá.  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente o abate de árvores, o Senhor Presidente da Câmara 

esclareceu que se tratava de propriedade privada e que os proprietários com árvores no 

cordão ripícola poderiam fazer a exploração das mesmas, por talhadia, ou seja, cortar as 

árvores, mas não arrancar, para que voltassem a crescer e para não colocar em causa a 

estabilidade das margens.  _________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu ter tido conhecimento do vídeo, 

solicitando ao Gabinete Técnico Florestal que se deslocasse ao local, no sentido de 

avaliar da legalidade ou não da ação.  ________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva distribuiu o Parecer Jurídico sobre o 

esclarecimento pedido na reunião de Câmara anterior, sobre a não incompatibilidade 

dos membros da administração da AQUANENA votarem, enquanto Vereadores, sobre 

os assuntos referentes à entidade.  ___________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém agradeceu, referindo ter entendido, na 

reunião anterior, que o mesmo já existia e o que fora entregue na presente reunião 

datava de 12 de abril do corrente.  ___________________________________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 18h00, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 3 de abril de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 3 de 

abril de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. __________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 3 de abril de 2023, nos termos do disposto no 

artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________  

 ________ 1.2 - Protocolo Intermunicipal de Colaboração para Criação de 

Comissão de Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – 

Magellan 500. Documento ref.ª 9312/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/12 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Protocolo mencionado em epígrafe, para ratificação. __  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que o Protocolo fora já assinado 

em cerimónia pública.  ____________________________________________________  

 ________ No seguimento da aprovação em reunião de Câmara da Moção sobre a 

integração das Câmaras na Comissão de Acompanhamento, resultou o presente 

Protocolo.    _____________________________________________________________  

 ________ A Comissão de Acompanhamento defendia que a localização “Santarém” é 

a que melhor defende o interesse nacional considerando que era a que menos 

investimento carecia a nível de infraestruturas de acesso. Além do mais, era o projeto 

que melhor estava defendido a nível tecnológico e aeronáutico. ____________________  

 ________ Acrescentou que, por se tratar de investimento privado, iria entrar em 

concorrência com o monopólio nacional da Vinci, sendo que, também se defendia que a 

localização já se encontrava fora da zona de concessão da empresa.  ________________   

 ________ O presente aeroporto realizar-se-ia por fases, podendo o mesmo ser 

escalável até três pistas e capacidade de acolhimento de até 100 milhões de passageiros.   

 ________ O Concelho de Alcanena é o Concelho que tem a sua sede mais próxima do 

aeroporto, cerca de 10 Km. Acrescentou que toda a aproximação à pista, decolagem e 

aterragem era feita do lado da Lezíria e não do Concelho. A sua localização seria entre a 

área de serviço de Santarém e a Linha do Norte, com uma pista de 3400 metros de 

comprimento.  ___________________________________________________________  
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 ________ Na sua opinião, a escolha estava entre Alcochete e Santarém. Do ponto de 

vista ferroviário, o aeroporto estava à mesma distância de Lisboa que Alcochete. E para 

que o aeroporto se fixasse em Alcochete seria necessária a construção de uma nova 

Ponte sobre o Rio Tejo que ainda nem sequer estava em projeto. Se Santarém tivesse 

luz verde, 2029 poderia ser uma realidade.  ____________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém lamentou a forma como os Vereadores do 

Partido Socialista participaram na Sessão Pública. Disse não ser correto receberem um 

convite para inscrição na sessão, às 18h00, quando as inscrições já tinham encerrado. 

Lamentou que, enquanto Autarcas, tivessem passado por tal situação. Agradeceu as 

diligências do Gabinete de Apoio à Presidência, no sentido de os inscrever para a 

sessão.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Lamentou, igualmente, a falta de respeito democrático pelos Vereadores do 

Partido Socialista, pois apenas tiveram conhecimento do teor do Protocolo após a sua 

assinatura.   _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao aeroporto, propriamente, disse serem favoráveis aos mesmo, pois 

o impacto de tal infraestrutura no Concelho e na Região seria altamente positivo, bem 

como na fixação de pessoas.  _______________________________________________  

 ________ Referiu ter ouvido, da boca de vários intervenientes, no dia da sessão, a falar 

sobre a interioridade. O aeroporto não se localizaria no interior, mas sim no litoral, mas, 

o mais importante, era vir a permitir a descentralização dos serviços de Lisboa, área 

densamente povoada.  _____________________________________________________  

 ________ Disse ver, com alguma preocupação, a linha ferroviária, quando a linha de 

alta velocidade se iria localizar a oeste, não servindo, portanto, a nova infraestrutura 

aeroportuária.  ___________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, politicamente, se utilizava a justificação da não 

necessidade de investimento público na infraestrutura, mas, o Município de Santarém 

gastou 38.000,00€ (trinta e oito mil euros) com a concretização da sessão. Para que 

ficasse bem claro, a sua posição era de total apoio ao novo aeroporto em Santarém, mas 

não poderia concordar com a afirmação de que a infraestrutura iria ter um custo zero 

para o erário público.  _____________________________________________________  

 ________ Questionou se o Consórcio apresentava cenário para a eventual escolha de 

outra localização, em detrimento de Santarém, considerando que se estava perante 
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investimento totalmente privado. Se iria, na mesma, ser construído, enquanto aeroporto 

complementar.  __________________________________________________________  

 ________ Considerando que o Protocolo tinha um prazo de vigência de 7 anos, 

questionou se, no caso da localização escolhida não ser Santarém, se o mesmo se 

concluiria com a decisão da localização do novo aeroporto.  ______________________  

 ________ Questionou, igualmente, se os técnicos do Município já se tinham 

debruçado sobre o impacto da localização ao nível dos instrumentos de gestão 

territorial.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que ainda não era conhecida 

a localização exata do aeroporto. Acrescentou que o Consórcio, após tomada de 

conhecimento da localização, iria debruçar-se sobre se mantém, ou não, o projeto. 

Enquanto cenário de Portela/Santarém o projeto seria escalável, já o cenário 

Portela/Alcochete/Santarém seria completamente diferente.  ______________________  

 ________ Quando se afirmava que o aeroporto não carecia de infraestruturas, 

afirmava-se corretamente. Considerava, no entanto, ser-se intelectualmente honesto 

comparar-se um investimento de 38.000,00€ (trinta e oito mil euros) gasto em 

marketing territorial, face ao investimento privado de cerca de cinco mil milhões de 

euros. Eram claros os objetivos de tais afirmações, considerando que, a localização 

Alcochete tinha cerca de 500 hectares de terrenos privados, cujo proprietário era 

amplamente conhecido.  ___________________________________________________  

 ________ Quanto à dicotomia litoral/interior, nunca ninguém o ouviu referir-se à 

localização como interior. No entanto, o aeroporto, localizado em Santarém, iria 

permitir resolver um conjunto de assimetrias regionais. Relembrou que o Médio Tejo e 

a Lezíria perderam população, nos últimos dez anos, à exceção de Benavente. ________  

 ________ Esclareceu que o teor do Protocolo não foi remetido aos Senhores 

Vereadores antes da sua assinatura por o mesmo ter chegado em cima da hora e não foi 

possível que o mesmo fosse presente à última reunião de Câmara.  _________________  

 ________ Lamentou o problema com a operacionalização da inscrição, houve um 

problema no reencaminhamento dos emails, mas o problema foi resolvido e 

ultrapassado.  ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Protocolo 

Intermunicipal de Colaboração para Criação de Comissão Técnica Intermunicipal e 

Comissão de Acompanhamento Intermunicipal relativo ao Futuro Aeroporto – Magellan 
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500, celebrado entre os Municípios de Santarém, Município de Alcanena, Município de 

Torres Novas e Município da Golegã, a 11 de abril de 2023. ______________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ 1.3 – Proposta de atribuição da Medalha de Ouro do Município de 

Alcanena. Ex-Presidentes de Câmara Documento ref.ª 9255/2023. Processo ref.ª 

2023/950.30.001/3 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se que os Autarcas que exerceram o cargo de Presidente da Câmara 

Municipal têm sido condecorados pelo Município, como reconhecimento da 

importância do exercício do poder local e no respeito pela coragem, abnegação e, 

muitas vezes, prejuízos pessoais no exercício dos seus mandatos, ao abrigo do disposto 

no Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho de Alcanena, 

aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014.  ______________________  

 ________ Considerando que, no próximo dia 8 de maio de 2023 se comemora o 109.º 

Aniversário do Concelho de Alcanena, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

atribuir a Medalha de Ouro do Município de Alcanena a Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira, ex-Presidente da Câmara Municipal de Alcanena nos mandatos 2009-2013, 

2013-2017 e 2017-2021, cujo currículo se encontra descrito na Proposta e se deixa aqui 

por transcrita. ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da Proposta.  _____  

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu ser mais do que justo o 

reconhecimento a todos os Autarcas.  ________________________________________  

 ________ Informou que, no passado, foi instituída uma boa-prática de se efetuar 

reunião informal, com todos os Partidos com assento na Câmara Municipal, no sentido 

de se apresentarem e debaterem as Propostas de Condecorações, para que as mesmas 

merecessem aprovação unânime de todos, conforme consta do Regulamento.  ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara registou a sugestão, com a qual foi 

concordante.  ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém clarificou que a interpelação não se referia a 

casos concretos, mas sim apenas para precaver futuras situações.  __________________  

 ________ Deliberação tomada por escrutínio secreto: Aprovada, com 7 votos a 

favor, a atribuição da Medalha de Ouro do Município de Alcanena a Fernanda Maria 
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Pereira Asseiceira, ex-Presidente da Câmara Municipal de Alcanena nos mandatos 

2009-2013, 2013-2017 e 2017-2021, ao abrigo do disposto na alínea a), do artigo 2.º, 

conjugado com os artigos 3.º e seguintes, do Regulamento Municipal das 

Condecorações Honoríficas do Concelho de Alcanena, aprovado pela Câmara 

Municipal em 17 de março de 2014. _________________________________________  

 ________ 1.4 - Proposta de atribuição da Medalha de Mérito do Município de 

Alcanena - Grau Ouro. Ex-Presidentes de Junta de Freguesia. Documento ref.ª 

8505/2023. Processo ref.ª 2023/950.30.001/2 (Para deliberação)  _________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se que os autarcas que exerceram o cargo de Presidente de Junta de 

Freguesia durante 3 ou mais mandatos têm sido condecorados pelo Município, como 

reconhecimento da importância do exercício do poder local e no respeito pela coragem, 

abnegação e, muitas vezes, prejuízos pessoais no exercício dos seus mandatos, ao abrigo 

do disposto no Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho de 

Alcanena, aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014.  ______________  

 ________ Considerando que, no próximo dia 8 de maio de 2023 se comemora o 109.º 

Aniversário do Concelho de Alcanena, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

atribuir a Medalha de Mérito do Município de Alcanena - Grau Ouro, a: _____________  

 ________ - António Armando Frazão Silva – Presidente da Junta de Freguesia de 

Alcanena no mandato 2009-2013 e Presidente da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira nos mandatos 2013-2017 e 2017-2021; ____________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos – Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos 

nos mandatos 2009-2013, 2013-2017 e 2017-2021.  _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, individualmente:  _________  

 ________ 1 - Aprovada, com 7 votos a favor, a atribuição da Medalha de Mérito do 

Município de Alcanena - Grau Ouro. a António Armando Frazão Silva – Presidente da 

Junta de Freguesia de Alcanena no mandato 2009-2013 e Presidente da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira nos mandatos 2013-2017 e 2017-2021, ao 

abrigo do disposto no na alínea a), do artigo 2.º, conjugado com os artigos 3.ºs e 

seguintes, do Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho de 

Alcanena, aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014. ______________  



. Pg.17 

Reunião de 17/04/2023 

 

 ________ 2 – Ausentou-se da sala o vereador José Luís Ramos, por se encontrar 

impedido de participar na presente votação: _________________________________  

 ________ Aprovada, com 6 votos a favor, a atribuição da Medalha de Mérito do 

Município de Alcanena - Grau Ouro, a José Luís Gomes Ramos – Presidente da Junta 

de Freguesia de Bugalhos nos mandatos 2009-2013, 2013-2017 e 2017-2021, ao abrigo 

do disposto no na alínea a), do artigo 2.º, conjugado com os artigos 3.ºs e seguintes, do 

Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho de Alcanena, 

aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014. _______________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador José Luís Ramos, retomando a sua 

participação na presente reunião. __________________________________________  

 ________ 1.5 - Atribuição da Medalha de Mérito do Município de Alcanena - 

Grau Ouro. Documento ref.ª 8493/2023. Processo ref.ª 2023/950.30.001/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se que, entre 2014 e 2015, no âmbito das Comemorações do 

Centenário do Concelho de Alcanena, foi atribuída a Medalha de Mérito do Município 

de Alcanena – Grau Ouro a diversos estabelecimentos comerciais do Concelho que 

tivessem 50 ou mais anos de atividade ininterrupta, em homenagem à sua importância 

no desenvolvimento económico concelhio, ao abrigo do disposto no Regulamento 

Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho de Alcanena, aprovado pela 

Câmara Municipal em 17 de março de 2014.  __________________________________  

 ________ Considera-se que o comercio local é um serviço de grande relevância numa 

comunidade, tendo desde sempre um papel fundamental no desenvolvimento da 

economia local. O reconhecimento por parte do Município torna-se, pois, fundamental, 

num momento em que são inúmeras as dificuldades para manter o pequeno comercio 

ativo.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que, no próximo dia 8 de maio de 2023 se comemora o 109.º 

Aniversário do Concelho de Alcanena, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

atribuir a Medalha de Mérito do Município de Alcanena - Grau Ouro, a: _____________  

 ________ - António Manuel Rodrigues Costa, comercio misto. A Casa António Costa, 

Comercio Misto, está em funcionamento desde a década de 1960, na localidade de Vila 
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Moreira. Este espaço tem disponível para os seus utilizadores papelaria, venda de 

utensílios para o lar, venda de gás e Payhop; ___________________________________  

 ________ - Casa Ideal – Maria da Conceição Alves Vieira Pedroso Coimbra, comercio 

misto. A Casa Ideal foi fundada por Joaquim Vieira em 18 de abril de 1919 na freguesia 

de Vila Moreira. O negócio foi passando de geração em geração, sendo neste momento 

propriedade da neta do fundador, Maria da Conceição Alves Vieira Pedroso Coimbra. O 

negócio conta com 104 anos e continua a vender diversas fazendas, mercearias, 

parafusos, gás, retrosaria e roupas interiores, contando ainda com o serviço de Payshop; 

 ________ - Minimercado: Propriedade de Daniel Sebastião, o negócio foi fundado em 

abril de 1970, em Vila Moreira, e tem como atividade um minimercado.  ____________  

 ________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, individualmente: Aprovada, 

com 7 votos a favor, a atribuição da Medalha de Mérito do Município de Alcanena – 

Grau Ouro, ao abrigo do disposto no na alínea b), do artigo 2.º, conjugado com o artigo 

8.º e seguintes, do Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do Concelho 

de Alcanena, aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014, a:  __________  

 ________ - António Manuel Rodrigues Costa, comercio misto. A Casa António Costa, 

Comercio Misto, está em funcionamento desde a década de 1960, na localidade de Vila 

Moreira. Este espaço tem disponível para os seus utilizadores papelaria, venda de 

utensílios para o lar, venda de gás e Payshop; __________________________________  

 ________ - Casa Ideal – Maria da Conceição Alves Vieira Pedroso Coimbra, comercio 

misto. A Casa Ideal foi fundada por Joaquim Vieira em 18 de abril de 1919 na freguesia 

de Vila Moreira. O negócio foi passando de geração em geração, sendo neste momento 

propriedade da neta do fundador, Maria da Conceição Alves Vieira Pedroso Coimbra. O 

negócio conta com 104 anos e continua a vender diversas fazendas, mercearias, 

parafusos, gás, retrosaria e roupas interiores, contando ainda com o serviço de Payshop; 

 ________ - Minimercado: Propriedade de Daniel Sebastião, o negócio foi fundado em 

abril de 1970, em Vila Moreira, e tem como atividade um minimercado. _____________  

 ________ 1.6 – Proposta de atribuição da Medalha de Valor e Altruísmo do 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 8475/2023. Processo ref.ª 

2023/550.20.500/15 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  
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 ________ Refere-se que, o Bombeiro Sapador Fernando Dias Maça, por solicitação da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e Despacho do Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, integrou a missão conjunta internacional de 11 a 28 de 

fevereiro, no combate aos incêndios rurais no Chile, cujo trabalho desenvolvido foi 

amplamente reconhecido pelo Governo do Chile, pela Embaixadora do Chile em 

Portugal e pelo próprio Governo Português. ___________________________________  

 ________ Fernando Dias Maça, natural de Raposeira, Alcanena, nasceu em 19 de 

junho de 1998. Foi admitido no Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena em 15 de 

janeiro de 2016, onde iniciou a carreira de bombeiro voluntário. Em outubro de 2021 

iniciou a formação inerente à carreira de Bombeiro Sapador na Escola do Regimento de 

Bombeiros Sapadores de Lisboa, finalizando a mesma com grande grau de satisfação. 

Depois da formação, passou a integrar o grupo de bombeiros do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ No n.º 2 do artigo 27.º do Regulamento Municipal das Condecorações 

Honoríficas do Concelho de Alcanena, refere que “sempre que o agraciado pertença ao 

corpo de bombeiros, o ato deverá decorrer perante formatura geral da respetiva 

corporação”. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, individualmente: Aprovada, 

com 7 votos a favor, a atribuição da Medalha de Valor e Altruísmo do Município de 

Alcanena, ao abrigo do disposto no na alínea c), do artigo 2.º, conjugado com o artigo 

14.º e seguintes, do Regulamento Municipal das Condecorações Honoríficas do 

Concelho de Alcanena, aprovado pela Câmara Municipal em 17 de março de 2014 e que 

destina a “homenagear pessoas individuais ou coletivas, que revelem espírito de 

sacrifício, coragem, bravura, abnegação e amor ao próximo” a:  ___________________  

 ________ - Bombeiro Sapador Fernando Dias Maça, que integrou a missão conjunta 

internacional de 11 a 28 de fevereiro, no combate aos incêndios rurais no Chile, cujo 

trabalho desenvolvido foi amplamente reconhecido pelo Governo do Chile, pela 

Embaixadora do Chile em Portugal e pelo próprio Governo Português. ______________  

 ________ 1.7 - Transferência de Competências do Município de Alcanena para as 

Freguesias - Decreto-Lei nº 57/2019 de 30 de abril. Documento ref.ª 9269/2023. 

Processo ref.ª 2023/850.10.002.01/3 (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que a Câmara Municipal remeta à Assembleia Municipal, para deliberação, ao abrigo do 
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nº 3, do artigo 2º, do Decreto-Lei nº 57/2019, de 30 de abril, das competências que 

devem manter-se no âmbito de intervenção do Município, nomeadamente: ___________  

 ________ g) A utilização e ocupação da via pública; ___________________________  

 ________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, 

quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 

estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; __________  

 ________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; _____  

 ________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; ________________  

 ________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos 

na via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 

exclusivamente na sua área de jurisdição; _____________________________________  

 ________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; _____________  

 ________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de 

artigos pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 

receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. ________________  

 ________ Refere-se, na proposta, que nos termos do disposto no número 2 do artigo 2º 

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, é dada a possibilidade ao órgão deliberativo do 

município, sob proposta da câmara municipal, de manter no âmbito de intervenção do 

município as competências, no seu todo, ou em parte, que se revelem indispensáveis 

para a gestão direta pelo município e tenham natureza estruturante para o município ou 

para a execução de missões de interesse geral e comum a toda ou a uma parte territorial 

significativa do município.  ________________________________________________  

 ________ Com esse fundamento, foi solicitado às Juntas de Freguesia e às Juntas de 

Uniões de Freguesia do Concelho de Alcanena, parecer no âmbito do disposto do 

número 4, do artigo 2º, do decreto-lei nº 57/2019, 30 abril, em relação às competências 

que entendam reunir as condições necessárias para assumir a sua gestão e as que 

entendam dever manter-se no âmbito de intervenção do município. _________________   

 ________ As Juntas e Uniões de Freguesia pronunciaram-se, todas, face à Proposta 

apresentada pelo Município.  _______________________________________________  

 ________ A transferência de recursos financeiros com vista ao exercício das 

competências será posteriormente formalizada através de um auto de transferência de 

recursos no montante global de 546.000,00€ (quinhentos e quarenta e seis mil euros), 
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para o ano de 2023. Deverá ser comunicado à Direção Geral das Autarquias Locais, até 

ao dia 30 de junho de 2022.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se os valores propostos atribuir a 

cada uma das Juntas de Freguesia foram articulados e mereceram concordância das 

mesmas.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires respondeu que o que foi pedido às juntas foi 

a concordância, ou não, com a manutenção das transferências de competências. Foi 

ainda complementada com a informação do aumento em 5% em relação a 2023. Em 

reunião de executivo decidiu-se aumentar o investimento a atribuir em mais 5%, acima 

da inflação prevista de 3,6%. Sabia que o valor nunca era suficiente pois conhecia bem 

as dificuldades que eram sentidas pelas Juntas de Freguesia para responderem a todas as 

áreas de atuação. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que não colocou em causa se o 

valor a atribuir era ou não insuficiente, mas sim se os mesmos foram, previamente 

dados a conhecer às mesmas. Saudou positivamente o aumento do valor. Disse ser 

concordante com o afirmado quanto às dificuldades com que as Juntas de Freguesia se 

deparavam. Deu conhecimento que, no programa eleitoral do Partido Socialista estava 

proposto aumentar-se a transferência para as juntas de freguesia de 500.000€ 

(quinhentos mil euros) para 600.000€ (seiscentos mil euros).  _____________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou e disse que o atual Executivo 

maturou a proposta e, para além deste, elaborou o Regulamento Acreditar Alcanena – 

Apoio Extraordinário às Juntas de Freguesia, no sentido de apoiar as Juntas de 

Freguesia em projetos com que elas se identifiquem, com flexibilidade e existência de 

acordos entre Juntas de Freguesia.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, remeter à Assembleia 

Municipal, para deliberação, ao abrigo do nº 3, do artigo 2.º, do Decreto-Lei nº 57/2019, 

de 30 de abril, das competências que devem manter-se no âmbito de intervenção do 

Município, nomeadamente: ________________________________________________  

 ________ g) A utilização e ocupação da via pública; ___________________________  

 ________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, 

quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 

estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; __________  

 ________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; _____  
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 ________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; ________________  

 ________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos 

na via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 

exclusivamente na sua área de jurisdição; _____________________________________  

 ________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; _____________  

 ________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de 

artigos pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 

receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. ________________  

 ________ Mais foi deliberado, manter a Transferência, para as Juntas de Freguesia e 

de Uniões de Freguesias, das seguintes competências previstas no número um do artigo 

2.º, do Decreto-Lei número 57/2019, de 30 de abril e respetivos recursos financeiros 

previstos no artigo 9.º do mesmo diploma legal:  ________________________________   

 ________ a) A gestão e manutenção de espaços verdes; _________________________  

 ________ b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; ___________  

 ________ c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado 

no espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; ______________   

 ________ d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercado (com exceção da 

feira e mercado Municipal de Alcanena);______________________________________  

 ________ e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; _______________________________  

 ________ f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico. _______________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea k), 

do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze setembro. ______________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, fixar o valor das Transferências para o ano de 2023, no 

montante global de 546.000,00€ (quinhentos e quarenta e seis mil euros) os seguintes 

valores globais, por Freguesia: ______________________________________________   

 ________ - Bugalhos: € 61.112,00€ (sessenta e um mil cento e doze euros) _________  

 ________ - Minde: € 104.725,00€ (cento e quatro mil setecentos e vinte e cinco euros)  

 ________ - Moitas Venda: € 37.598,00€ (trinta e sete mil quinhentos e noventa e oito 

euros) ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Monsanto: € 63.202,00€ (sessenta e três mil duzentos e dois euros) ______  
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 ________ - Serra de Santo António: € 51.651,00€ (cinquenta e um mil seiscentos e 

cinquenta e um euros) _____________________________________________________  

 ________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 94.931,00€ (noventa 

e quatro mil novecentos e trinta e um euros) ___________________________________  

 ________ - União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 132.781,00€ 

(cento e trinta e dois mil setecentos e oitenta e um euros) _________________________  

 ________ A repartição do valor das transferências, por área de intervenção e por 

Freguesia/União de Freguesias é a seguinte: ___________________________________  

  
Espaços 

Verdes 

Limpeza de 

vias e espaços 

públicos, 

sarjetas e 

sumidouros 

Mobiliário 

Urbano 

Estabelecimentos 

Educação 

(Edifícios) 

Estabelecimentos 

Educação (Área 

Envolvente) 
Valor Total a 

atribuir     

(Valor em €) 

Valor 

Mensal a 

atribuir    

(Valor em €) 

  
a), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

b), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

c), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

e), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

f), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

União das 

Freguesias de 

ALCANENA e 

VILA 

MOREIRA 

   24.440,00 €      43.390,00€  12.146,00 €     3.582,00 €       5.373,00 €     94.931,00 €      7.910,92€  

BUGALHOS    19.354,00 €  29.703,00 €  9.817,00 €        895,00 €       1.343,00 €  61.112,00 €  5.092,67 €  

União das 

Freguesias de 

MALHOU, 

LOURICEIRA 

e 

ESPINHEIRO 

   39.700,00 €      65.667,00 €      20.699,00 €     2.686,00 €       4.029,00 €   132.781,00 €    11.065,08 €  

MINDE 27.948,00 €      49.064,00 €        9.804,00 €     7.164,00 €     10.745,00 €  
   104.725,00 

€  
    8.727,08 €  

MOITAS 

VENDA 

     10.189,00 

€  
    20.348,00 €  4.733,00 €        895,00 €       1.343,00 €     37.598,00 €      3.133,20 €  

MONSANTO 20.534,00 €      28.531,00 €      11.899,00 €        895,00 €       1.343,00 €     63.202,00 €      5.266,83 €  

SERRA DE 

SANTO 

ANTÓNIO 

12.524,00 €      25.395,00 €        9.255,00 €     1.791,00 €       2.686,00 €     51.651,00 €  4.304,25€  

Total (€) 154.689,00 €    26.188,00 €      78.353,00 €   17.908,00 €  26.862,00 €   546 000,00 €    45.500,00 €  

 ________ Aprovadas, igualmente, as Minutas dos Autos de Transferência das 

Competências dos Municípios para os Órgãos das Freguesias, no âmbito do Decreto-Lei 

número 57/2019, de 30 de abril, conjugado com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, 

remetendo-se, igualmente, à Assembleia Municipal, para deliberação, ao abrigo do 

disposto da alínea m), do n.º 1, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______  

 ________ 1.8 - Transferência de Competências de Gestão do Património 

Imobiliário Público sem Utilização para os Municípios. Documento ref.ª 9328/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.201/12 (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata.  __________  
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 ________ Refere-se, na proposta que o Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, 

ao abrigo do artigo 16º da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto, estabelece as disposições 

essenciais para a Transferência de Competências de Gestão de Património Imobiliário 

Público sem Utilização para os Municípios. ___________________________________  

 ________  O Despacho n.º 3260/2022 de 17 de março publica a lista atualizada do 

património imobiliário público sem utilização, que identifica, por município, os imóveis 

do domínio privado do Estado ou dos institutos públicos e os bens imóveis do domínio 

público do Estado que se encontram em inatividade, devolutos ou abandonados. ______  

 ________  No Despacho n.º 3260/2022 de 17 de março estão identificados 7 (sete) 

imóveis sitos no concelho de Alcanena, tratando-se de imóveis sem qualquer utilização 

e em alguns casos, em crescente estado de degradação, entre os quais: ______________  

 ________ - Antiga Escola de Moitas Venda – Ref.ª 21-OB-5; ____________________  

 ________ - Prédio Urbano sito na Rua 1º de Maio - Ref.ª 21-OB-70;_______________  

 ________ - Casa Magistrados Alcanena 2º Direito - Ref.ª 52-OB-61; ______________  

 ________ - Casa Magistrados Alcanena 1º Direito - Ref.ª 52-OB-62; ______________  

 ________ - Barracão/Arrecadações: “Antiga Fábrica de Covão do Coelho” - Ref.ª 21-

OB-56. __  _____________________________________________________________  

 ________  O procedimento do pedido de transferência de competências de gestão 

compreende as seguintes fases: _____________________________________________  

 ________ - Envio da comunicação prévia para a transferência de competências; ______  

 ________ - Apreciação do pedido de transferência de competências, pela Direção-

Geral do Tesouro e Finanças (DGTF); ________________________________________  

 ________ - Apreciação do Processo, pela Entidade Gestora, que detém o imóvel; 

 ________ - Proposta de decisão e homologação;  ______________________________  

 ________ - Tomada de Posse do imóvel pelo Município (em caso de decisão 

favorável);  _____________________________________________________________  

 ________ - Acordo de Transferência; _______________________________________  

 ________ - Execução do Acordo de Transferência. _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Existiam 7 imóveis elencados no Despacho n.º 3260/2022 de 17 de março. Para 

dois desses imóveis existiam potenciais interessados em ficar com os mesmos.________  
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 ________ O imóvel localizado em Espinheiro iria integrar candidatura ao Programa 1.º 

Direito, enquanto os dois imóveis designados como Casas dos Magistrados iriam ser 

candidatos ao Programa de Arrendamento a Custos Acessíveis.  ___________________  

 ________ Para o imóvel da antiga Escola Primária do 1.º Ciclo, a Junta de Freguesia 

de Moitas Venda demonstrou interesse e para o imóvel da antiga Fábrica de Covão do 

Coelho, pretendia-se que o mesmo viesse a ser valorizado pela comunidade.  _________  

 ________ O Município já efetuou a avaliação dos imóveis. ______________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que essa avaliação dos imóveis já 

decorria há 6 ou 7 anos e não há apenas um ano pois tinha conhecimento das mais valias 

dos imóveis para a comunidade. Questionou se se pretendia ceder o imóvel de Covão do 

Coelho ao Rancho Folclórico da localidade.  ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que não existiam avaliações 

dos imóveis nem Planos de Gestão. Eventualmente, existiriam conversas. ____________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse não haver avaliação dos imóveis porque 

a lei era posterior. Mas em 2019 já existiam conversações sobre o assunto. ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o início do 

procedimento do pedido de transferência de competências de gestão dos seguintes 

imóveis, constante do património imobiliário público sem utilização, ao abrigo do 

disposto no Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, ao abrigo do artigo 16º da Lei 

nº 50/2018, de 16 de agosto:  _______________________________________________  

 ________ - Antiga Escola de Moitas Venda – Ref.ª 21-OB-5, pelo período de 50 anos;   

 ________ - Prédio Urbano sito na Rua 1º de Maio - Ref.ª 21-OB-70, pelo período de 

50 anos; __  _____________________________________________________________   

 ________ - Casa Magistrados Alcanena 2º Direito - Ref.ª 52-OB-61, pelo período de 

50 anos; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Casa Magistrados Alcanena 1º Direito - Ref.ª 52-OB-62, pelo período de 

50 anos; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Barracão/Arrecadações: “Antiga Fábrica de Covão do Coelho” - Ref.ª 21-

OB-56, pelo período de 50 anos. ____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal, para deliberação, ao 

abrigo do disposto na alínea m), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I à Lie n.º 75/2013, de 

12 de setembro. __________________________________________________________  
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 ________ 1.9 – RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos E.I.M, S.A. Relatório e 

Contas 2022. Documento ref.ª 3617. Processo ref.ª 2023/900.20.200/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou sobre qual o motivo o Resultado 

antes de Depreciações, Gastos de Financiamento e Impostos era 1.180.945€ (um milhão 

cento e oitenta mil novecentos e quarenta e cinco euros), positivo e o Resultado Líquido 

do Período era de 338.747,00€ (trezentos e trinta e oito mil setecentos e quarenta e sete 

euros) negativo. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva disse tratar-se de questões contabilísticas. 

Acrescentou que estava previsto o aumento do valor a pagar para a deposição dos 

resíduos em aterro, no entanto, arranjou-se alternativas para minimizar o impacto do 

aumento da TGR - Taxa de gestão de resíduos, bem como foram realizados ajustes no 

quadro de pessoal. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara demonstrou preocupação quanto à 

empresa pois a mesma dispunha de sérias dificuldades de gestão. Existiam questões 

pouco claras, nomeadamente quanto ao vencimento do Diretor Geral, entre outros.  ____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Contas do Ano de 

2022, da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos E.I.M, S.A. ____________________  

 ________ 1.10 – Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3618/2023  

2017/900.20.200/5 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou sobre o que impedia o 

encerramento definitivo da entidade. _________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que se devia a procedimentos fiscais 

relacionados com o IRC, IVA e isenção de imposto de selo das viaturas. __________  

 ________ Relativamente a este processo, na última reunião, o Sr. Presidente da 

Direção da Resitejo fez um ponto de situação sobre o processo fiscal em curso e o 

processo de revogações com efeitos retroativos das isenções do IUC e IMI. Está a ser 

fechado o processo com o ROC e com as Finanças da Chamusca. Está a ser elaborada 

uma carta de conforto com a forma de proceder da Resitejo, de modo que nada exista a 

apontar pela AT aos municípios. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Contas do Ano de 

2022, da Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo._____  
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 ________ 1.11 – Tagusgás – Empresa de Gás do Vale do Tejo, S.A. Relatório e 

Contas 2022. Documento ref.ª 3681/2023  2017/900.20.200/8 (Para conhecimento) __  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se estava prevista a ampliação da 

rede no Concelho de Alcanena.  _____________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que o Conselho de Administração da 

Tagusgás já aprovou a ampliação à Gouxaria, numa primeira fase às unidades 

industriais e depois a algumas residências que sejam atravessadas pela rede. Iniciar-se-ia 

no cruzamento do posto de combustível do Intermarché até à Fábrica de Massas. ______  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Contas do Ano de 

2022, da Tagusgás - Empresa de Gás do Vale do Tejo, S.A. _______________________  

 ________ 1.12 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M. S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo 

ref.ª 2023/900.20.200/6 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que o resultado líquido do exercício 

espelhava o impacto do aumento dos custos com a energia tiveram nas contas, bem 

como o aumento do preço dos produtos químicos e da TGR - Taxa de Gestão de 

Resíduos. Relembrou que esses aumentos levaram à revisão tarifária, aplicável a partir 

de 15 de outubro de 2022, no pressuposto de ser revisto o EVEF - Estudo de 

Viabilidade Económico Financeiro no primeiro semestre do ano de 2023.  ___________  

 ________ Acrescentou que a tarifa de eletricidade passou de 0,13€/KWh para 0,32€. 

Atualmente estava em 0,18€. Estava a ser avaliado o impacto desta descida do preço da 

eletricidade, no sentido de verificar se existiriam condições de se baixar, novamente, a 

tarifa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que a aprovação da ERSAR 

- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos à alteração do tarifário 

demorou 10 meses, com impactos muito negativos nas contas do ano 2022. Relembrou 

que, mesmo com a atualização tarifária extraordinária a empresa só iria atingir o 

breakeven point em março de 2024 ou um pouco mais cedo, considerando a redução 

que existiu no preço da energia, recentemente.  _________________________________  

 ________ Constatou que, a Câmara Municipal, ao assumir a responsabilidade da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., e o tratamento 

do esgoto industrial, assumiu um risco que não era da sua competência. À primeira 

“tempestade” esse risco criou situações muito graves e difíceis com as quais a Câmara 
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não deveria ter de lidar. Ter-se-ia de equacionar se se deveria manter este risco para o 

futuro, pois Município não tinha capacidade financeira para assumir tal risco.  ________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que não se poderiam pronunciar 

sobre o Relatório e Contas da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. pois o mesmo não tinha sido enviado para reunião.  __________   

 ________ Foram tecidos alguns comentários e questões sobre o acesso ao mercado de 

energia e prazos dos contratos de energia e sobre a falha na fórmula do cálculo do 

aumento da TGR - Taxa de Gestão de Resíduos, no anterior EVEF - Estudo de 

Viabilidade Económico Financeiro.  _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que o Relatório e Contas fosse 

agendado para a próxima reunião e que se deliberasse aí sobre a necessidade de o 

Município fazer este ano o equilíbrio da exploração da empresa. ___________________ 

 ________ O Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental prestou esclarecimentos sobre o assunto. Tendo em conta o 

enquadramento legal efetuado, bem como o ofício enviado pela AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. onde constam os efeitos da 

revisão tarifária aprovada em 26 de setembro de 2022 e implementada a partir de 15 de 

outubro de 2022, deveria o equilíbrio da exploração da empresa ser avaliado numa 

perspetiva plurianual, tendo aliás esse equilíbrio constituído o fundamento da revisão 

aprovada, com perspetiva de recuperação do passivo e reposição do equilíbrio a partir 

de 2023. Assim, ao abrigo da legislação não seria necessário transferir a verba para a 

Aquanena, pois seria possível a aplicação do mecanismo previsto no n.º 5 do artigo 40º 

da Lei n.º 50/2012, devendo ser apresentado à Inspeção-Geral de Finanças, para efeitos 

de apreciação, e aos sócios de direito público, um plano previsional de mapas de 

demonstração de fluxos de caixa líquidos atualizados na ótica do equilíbrio plurianual 

dos resultados, o que seria solicitado à Empresa Municipal, em caso de aprovação.  ____  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou a razão pela qual o resultado 

depois de impostos era menor. ______________________________________________  

 ________ A Engenheira Isabel Pires, Diretora-Geral da Aquanena, informou que 

tinha a ver com os impostos deferidos e fundo ao investimento, bem como um benefício 

fiscal recebido em 2023, referente ao ano de 2022, devido ao aumento dos custos com 

energia. __  _____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém propôs que o Relatório e Contas fosse 

presente à próxima reunião, mas que se poderia deliberar o proposto quanto à 

comunicação à IGF - Inspeção-Geral de Finanças.  ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado não transferir o 

Resultado Líquido Antes de Impostos, € 1.055.248,17, de acordo com o mecanismo 

previsto no n.º 5 do artigo 40º da Lei n.º 50/2012, devendo ser comunicado o presente à 

Inspeção-Geral de Finanças. O Relatório e Contas será presente à próxima reunião. 

Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento. ___________________________    

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de € 1.600.000,00 

com vista ao financiamento de investimentos. Documento ref.ª 9289/2023. Processo 

ref.ª 2023/350.40.401/2 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Adjudicação referência 9289, datado de 

12/04/2023, o qual foi exarado na sequência do despacho referência 8420, exarado a 

31/03/2023, com vista a eventual contratação de empréstimo de médio e longo prazo 

com vista ao financiamento de investimentos. __________________________________   

 ________ Nesse Despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, na sua ata da reunião realizada em 12/04/2023, na sequência de 

Ata da Comissão de Abertura de Propostas, aprovado pelo Vereador Nuno Silva, nesse 

mesmo dia, no uso das competências delegadas por Despacho n.º 22017, de 27 de 

outubro de 2021:  ________________________________________________________  

 ________ - Que se informem os concorrentes que apresentaram proposta, que a 

decisão desta Câmara aponta no sentido de contratar o empréstimo em causa, com a 

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte e Tramagal, nas seguintes condições, 

constantes da proposta apresentada, e ordenada em primeiro lugar: _________________   

 ________ - Montante proposto: até 1.600.000,00€ ( um milhão e seiscentos mil 

euros); ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Prazo global: 20 anos contados da primeira utilização; ________________  

 ________ - Diferimento / Utilização de Capital: até 24 meses, devendo a primeira 

utilização ocorrer até 60 a contar da data do visto do Tribunal de Contas; ____________    

 ________ - Indexante: Euribor a 6 meses; ___________________________________  

 ________ - Spread: 0,48%; _______________________________________________  
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 ________ - Comissões: - Isento de todas as comissões aplicáveis _________________  

 ________ - Garantias: de acordo com a legislação em vigor; ____________________  

 ________ - Reembolso / Capital: em 73 prestações trimestrais, postecipadas de 

capital constante, ocorrendo a primeira no 24º mês contado da data de início do 

contrato; _  ____  ________________________________________________________   

 ________ - Pagamento de juros: Trimestral e posticipado, sendo o primeiro 

pagamento devido três meses depois da primeira utilização. _______________________   

 ________ Informar o concorrente número 5 – Banco Comercial Português, S.A, da 

exclusão da respetiva proposta apresentada e respetivos fundamentos. _______________  

 ________ Juntamente com a comunicação aos concorrentes, enviar cópia das atas da 

Comissão de Abertura e da Comissão de Análise das Propostas a todos os concorrentes 

que apresentaram proposta. ________________________________________________  

 ________ Dar o prazo de 5 dias, a partir da data da comunicação da decisão, para os 

concorrentes se pronunciarem, caso tenham algo a obstar acerca da mencionada decisão, 

querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição.  ________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que a presente decisão se tornará válida, apenas se for 

aprovada pela Câmara Municipal de Alcanena, em reunião a realizar, bem como, pela 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ Todas as entidades que apresentaram proposta foram notificadas através 

de ofícios enviados, no sentido de o Município contratar o empréstimo com o Caixa de 

Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte e Tramagal, tendo todas manifestado por e-mail 

que nada tinham a opor à decisão do Município. ________________________________    

 ________ O Despacho e demais documentos que compõem o processo deixam-se aqui 

por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___  

 ________ Anexa-se ao Despacho de Adjudicação Informação referência 9.353, de 

13/04/2023, na qual se informa sobre a capacidade de endividamento do Município de 

Alcanena, para efeitos de contratação de Empréstimo de Médio Longo Prazo, até ao 

valor de 1.600.000,00€ (um milhão e seiscentos mil euros), para financiamento de 

investimentos constantes do Plano Plurianual de Investimentos, conforme mencionado 

na parte final do n.º 5, do artigo 49.º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
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com as suas ulteriores alterações, bem com a verificação das condições definidas 

relativamente à contratação do empréstimo pretendido. __________________________   

 ________ A contratação de empréstimos de médio e longo prazo obedece ao previsto 

no artigo 51º, do RFALEI - Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (com as alterações introduzidas pelo artigo 365º, do Orçamento de 

Estado para 2020). _______________________________________________________  

 ________ O limite da dívida apurado para o ano de 2023 é de €17.595.740,54 

(dezassete milhões quinhentos e noventa e cinco mil setecentos e quarenta euros e 

cinquenta e quatro cêntimos). _______________________________________________  

 ________ Considerando que o Limite Dívida Total de Operações Orçamentais para o 

ano de 2023 é de €17.595.740,54 (dezassete milhões quinhentos e noventa e cinco mil 

setecentos e quarenta euros e cinquenta e quatro cêntimos)  e que o valor de Dívida 

Total apurado a 31/12/2022 é de €7.489.537,87 (sete milhões quatrocentos e oitenta e 

nove mil quinhentos e trinta e sete euros e oitenta e sete cêntimos), a margem absoluta 

disponível no início de 2023 é de €10.106.202,67 dez milhões cento e seis mil duzentos 

e dois euros e sessenta e sete cêntimos). ______________________________________  

 ________ Atendendo a que a 01 de janeiro de 2023, o montante de empréstimos já 

contratualizados e não refletidos na dívida é no valor total de € 1.813.667,68 (um 

milhão oitocentos e treze mil seiscentos e sessenta e sete euros e sessenta e oito 

cêntimos), (relativos ao empréstimo de MLP contratado com o BPI, cuja utilização 

ocorrerá no ano de 2023). __________________________________________________  

 ________ Deste modo, resulta que o valor da Margem Utilizável em 2023, conforme 

alínea b), do n.º 2, do artigo 52.º, é de €1.658.507,00 (um milhão seiscentos e cinquenta 

e oito mil quinhentos e sete euros). __________________________________________  

 ________ O presente empréstimo tem como finalidade o financiamento dos seguintes 

investimentos:  __________________________________________________________  

Investimentos a financiar Valor a Financiar (€) 

Aquisição de Terrenos para Área de Acolhimento Empresarial 

A1/A23 

700.000 

Aquisição imóvel para correção de traçado Rua 25 de Abril 150.000 

Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena 91.000 

Estratégia Local de Habitação - Aquisição imóveis e projetos de 

reabilitação urbana - FASE 2 

659.000 

Total Investimento 1.600.000 
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto e fez o enquadramento de cada um dos investimentos que iriam ser suportados 

pelo empréstimo em causa.  ________________________________________________  

 ________ - Aquisição de Terrenos para Área de Acolhimento Empresarial A1/A23: 

Informou ter sido deliberado, em reunião de Câmara de 21 de novembro de 2022, 

iniciar-se o processo expropriativo de uma área de cerca de 40 hectares, denominada de 

Fase 1 e na qual existem cerca de 50 proprietários. Foram avaliados todos os terrenos e 

foi oferecido, a cada proprietário, o respetivo valor da avaliação. Já tinha chegado a 

acordo com alguns proprietários, com outros ir-se-ia avançar para o processo 

expropriativo. __  ________________________________________________________  

 ________ Informou que era expectável que o Plano de Pormenor entrasse em consulta 

pública em junho.  _______________________________________________________  

 ________ - Aquisição imóvel para correção do traçado da Rua 25 de Abril: informou 

que já tinha sido elaborado o projeto para correção do traçado, no sentido de se efetuar 

uma intervenção que já deveria ter ocorrido há cerca de 40 anos. Para tal seria 

necessário adquirir 3 imóveis. Dois já tinham sido adquiridos e este terceiro encontrava-

se em negociação. O projeto já mereceu a aprovação da Infraestruturas de Portugal.  ___  

 ________ O imóvel a adquirir situava-se do lado esquerdo, sentido Alcanena – 

Miradouro e pretendia-se candidatar a operação ao Portugal 2030.__________________  

 ________ - Projeto de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena: informou 

que o projeto existente não cumpria com os requisitos necessários, no que diz respeito à 

eficiência energética. O projeto inicial, cuja empreitada se estimava na ordem dos dois 

milhões de euros, passará a ser de cerca de oito milhões de euros. Previa-se, 

inicialmente, apenas a substituição de vãos e coberturas, prevendo-se agora a realização 

de intervenções mais aprofundadas, com colocação de isolamento térmico nas fachadas 

e colocação de painéis fotovoltaicos em todos os edifícios da Escola.  _______________  

 ________ A Escola Secundária de Alcanena estava elencada, pela Associação 

Nacional de Municípios Portugueses como escola de intervenção prioritária, 

encontrando-se a Associação a negociar com o Governo o financiamento das obras a 

100% por parte da Administração Central.  ____________________________________  

 ________ - Estratégia Local de Habitação - Aquisição de imóveis e projetos de 

reabilitação urbana - FASE 2: Informou que o Município iria avançar para nova 

aquisição de edifícios em mau estado e respetiva elaboração de projetos para 



. Pg.33 

Reunião de 17/04/2023 

 

concretização das empreitadas em 2024, considerando o prazo previsto para entrega das 

habitações ter de ocorrer até meados de 2026.  _________________________________  

 ________ Os imóveis que se pretendia adquirir seriam enquadrados ao abrigo ou da 

habitação a custos acessíveis o ao abrigo do Programa 1.º Direito.  _________________   

 ________ Em resumo, todos os investimentos previstos no empréstimo seriam objeto 

de financiamento comunitário, à exceção do imóvel destinado a corrigir o traçado da 

Rua 25 de Abril, em Alcanena.______________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse ter ficado com dúvidas quanto ao 

imóvel a adquirir, nomeadamente qual a razão do imóvel a adquirir ser o que se localiza 

no lado esquerdo e não o que se localiza no lado direito.  _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o proprietário do lado 

esquerdo estava vendedor do imóvel, enquanto o proprietário do lado direito não 

manifestou intenção de o vender, considerando que, recentemente, recuperou 

integralmente o imóvel. Disse, inclusive que, antes de iniciar as obras de reabilitação do 

imóvel, questionou a Câmara, à data, se teria interesse em negociar a sua aquisição, não 

tendo sido demonstrado interesse por parte da Câmara Municipal.  _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados relativos à a eventual contratação de empréstimo de médio e 

longo prazo com vista ao financiamento de investimentos, até ao valor de 1.600.000€ 

(um milhão e seiscentos mil euros) e aprovado o Despacho registado com o número 

9289, datado de 12/04/2023, e demais procedimentos inerentes, ao abrigo do artigo 51.º, 

do RFALEI – Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. __________________    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número 2, do artigo 50.º, da Lei número 73/2013, de 3 de setembro, para autorização de 

contratação, ao abrigo da alínea f), do número 1, do artigo 33.º, da Lei número 75/2013, 

de 12 de setembro, para aprovação. __________________________________________  

 ________ O Despacho referido é acompanhado, igualmente, da informação sobre a 

Capacidade de Endividamento do Município de Alcanena, para efeitos de Contratação 

de Empréstimo de Médio Longo Prazo, até ao valor de 1.600.000,00€ (um milhão e 

seiscentos mil euros), para financiamento de investimentos constantes do Plano 

Plurianual de Investimentos, conforme mencionado na parte final do número 5, do 

artigo 49.º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 
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Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as 

suas ulteriores alterações, bem com a verificação das condições definidas relativamente 

à contratação do empréstimo pretendido. ______________________________________  

 ________ 2.b - Operação 61161 – “Reconversão do Antigo Posto da GNR em 

Edifício de Habitação” Minuta de Contrato de Empréstimo “Programa de 

Recuperação e Resiliência” para financiamento, a título reembolsável, a celebrar 

entre IRHU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município de 

Alcanena. Aviso de Publicitação de Investimento RE-C02-i05 - Parque Público de 

Habitação a Custos Acessíveis; Componente 2 – Habitação VERTENTE 

EMPRÉSTIMOS. Documento ref.ª 9341/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/7 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

o Município de Alcanena, no âmbito da sua política de reabilitação urbana municipal e 

de habitação local, pretende levar a cabo a reabilitação do edificado existente, destinada 

a famílias em condições de indignidade habitacional, por um lado e, a jovens e jovens 

famílias que, face aos rendimentos, não encontram solução habitacional no mercado de 

arrendamento existente. ___________________________________________________  

 ________ Pretende-se intervir no edifico onde, em tempos, funcionou o Posto da 

Guarda Nacional Republicana, o qual é propriedade do Município e se encontra em 

degradação (sendo visíveis o conjunto vasto de fissuras nas paredes exteriores portantes 

em alvenaria de pedra). A operação designa-se como “Reconversão do Antigo Posto da 

GNR em Edifício de Habitação”. ____________________________________________  

 ________ A intervenção, cujo projeto de execução foi aprovado em Reunião de 

Câmara 5 de dezembro de 2022 e, posteriormente a 23 de janeiro de 2023, tem como 

objetivo a demolição integral do edifício existente, por questões de segurança, que 

atualmente apenas tem dois pisos e se encontra desalinhado com o edificado contíguo. 

Será construído um novo edifício, dividido por 3 pisos, compostos por: piso térreo, com 

um fogo tipologia T1 e um fogo Tipologia T2; piso 1, com um fogo tipologia T1 e um 

fogo Tipologia T2 e; piso 2, com dois fogos Tipologia T1. Por forma a cumprir 

exigências no âmbito das acessibilidades ao edifício, em segurança, a nível do 

ordenamento nomeadamente alinhamentos entre outras, o acesso, que atualmente se faz 

diretamente para a ER/EN 361 (designada dentro do aglomerado de Rua 25 de Abril), 
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passará a ser feito pela lateral, onde existirá, igualmente, um pequeno espaço exterior 

com apoio de um lugar de estacionamento a pessoas com mobilidade condicionada. ___  

 ________ O arrendamento das habitações enquadra-se na habitação a rendas 

acessíveis, as quais não podem ultrapassar os preços máximos de renda estabelecidos 

nos termos do Decreto-Lei n.º 68/2019, de 22 de maio, na sua atual redação. _________   

 ________ O Município apresentou a operação a candidatura ao Aviso n.º 01/C02-

i05/2022 - Investimento RE-C02-I05 – Parque Público de Habitação a Custos 

Acessíveis; Componente 2 – Habitação VERTENTE EMPRÉSTIMOS. A candidatura 

mereceu decisão de aprovação, conforme ofício ref.ª S.IRHU/2023/3987, datado de 

30/03/2023, rececionado no município a 06/04/2023. ____________________________  

 ________ O apoio, ao abrigo do presente aviso de candidatura é de natureza 

reembolsável, através da celebração de contrato de financiamento entre o IRHU - 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município, do âmbito do contrato 

de financiamento, celebrado entre esta entidade e a Estrutura de Missão “Recuperar 

Portugal”, em 30 de dezembro de 2021, para financiar a realização do Investimento com 

o código REC02-i05 designado por “Parque público de habitação a custos acessíveis”. _  

 ________ Foi aprovada concessão, a título de empréstimo, o valor de até 793.785,70€ 

(setecentos e noventa e três mil setecentos e oitenta e cinco euros e setenta cêntimos), 

propondo-se a sua aprovação por parte do Órgão Executivo e Órgão Deliberativo. _____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o projeto previa a criação 

de 6 apartamentos. O investimento, já aprovado pelo IRHU - Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, era a título reembolsável. O empréstimo seria, parcialmente, pago 

pelas rendas das habitações.  _______________________________________________  

 ________ Fez-se, também, o exercício de quanto iria representar, em termos de receita 

fiscal, a fixação de 6 jovens casais.  __________________________________________  

 ________ Acrescentou que urgia colocar o mercado de habitação em marcha.  _______  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se o imóvel não previa a 

existência de garagens.  ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu não estar prevista a existência 

de garagens pois ir-se-ia criar uma bolsa de estacionamento nas imediações da 

habitação, projeto denominado de Parque do Lavradio, com, para além da bolsa de 

estacionamento, espaço para crianças, horta pedagógica e cafetaria, com ligação à rua 

da Igreja de São Pedro.  ___________________________________________________  
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 ________ Acrescentou que a reabilitação de imóveis no casco histórico não era muito 

compatível com a criação de garagens, pelo que a solução passaria pela criação de 

bolsas de estacionamento. Em alguns casos, seria possível equacionar algum lugar de 

estacionamento. _________________________________________________________  

 ________ Informou que a Família Mota manifestara junto da Câmara a intenção se 

vender o edificado junto à igreja de São Pedro, pelo que iria avaliar o mesmo.  ________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu ser salutar o esforço que se estava a 

fazer para criação de habitação e, para si, a questão da ausência do estacionamento não 

era a que mais o preocupava, mas sim o facto de, só em dois pontos da ordem de 

trabalhos se estar a onerar as contas do Município com dois empréstimos.  ___________  

 ________ Manifestou, igualmente, preocupação quanto ao facto de se estar a construir 

fogos com um custo de cerca de 150.000,00€, sem estacionamento, localizados junto a 

uma Estrada Principal. Se o custo de construção não poderia ser mais em conta. _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que os custos de construção 

rondavam os 1200,00€/m2, tendo os mesmos sofrido aumento na ordem dos 50% em 

ano e meio, muito por via do aumento dos custos de produção das empresas e falta de 

mão de obra. Relembrou que o concurso de Reabilitação da Loja do Eliseu, para acolher 

o Espaço do Cidadão, Espaço Empresário da Diáspora, ficou deserto, tendo de aumentar 

o seu preço base. Acrescentou que teria de lançar concurso público e o que se previa no 

projeto era o cumprimento de áreas previstas na legislação e com acabamentos normais.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1) Aprovada a Minuta de Contrato de Empréstimo “Programa de 

Recuperação e Resiliência” para financiamento, a título reembolsável, da operação 

61161 – “Reconversão do Antigo Posto da GNR em Edifício de Habitação”, a celebrar 

entre IRHU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e o Município de 

Alcanena, enquadrado no Aviso de Publicitação de Investimento RE-C02-i05 - Parque 

Público de Habitação a Custos Acessíveis; Componente 2 – Habitação VERTENTE 

EMPRÉSTIMOS: ________________________________________________________  

 ________ Empréstimo no valor de até 793.785,70€ (setecentos e noventa e três mil, 

setecentos e oitenta e cinco euros e setenta cêntimos), correspondendo: ______________  

 ________ a) 734.315,53 € (setecentos e trinta e quatro mil, trezentos e quinze euros e 

cinquenta e três cêntimos), ao empréstimo, com verbas do Programa; _______________  
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 ________ b) 59.470,17 € (cinquenta e nove mil, quatrocentos e setenta euros e 

dezassete cêntimos), ao IVA - Imposto de Valor Acrescentado, incorrido ou a incorrer, 

nos termos estabelecidos no artigo 8.º, n.º 18 da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro, 

que estabelece a Lei do Orçamento de Estado para 2023, na sua atual redação, caso o 

Mutuário não possa exercer o direito à dedução do IVA - Imposto de Valor 

Acrescentado suportado. ___________________________________________________  

 ________ 2) Cada tranche do presente empréstimo tem um prazo de até 28 (vinte e 

oito) anuidades, o qual inclui um período de carência de capital de até 2 (dois) anos. ___  

 ________ O valor do empréstimo financiado com fundos reembolsáveis do PRR - 

Plano de Recuperação e Resiliência e destinados ao parque público de habitações a 

custos acessíveis, não é considerado para efeito de apuramento da dívida total dos 

municípios referida no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. _____________  

 ________ 3) Remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do número 2, do artigo 51.º, 

da Lei número 73/2013, de 3 de setembro, para autorização de contratação, ao abrigo da 

alínea f), do número 1, do artigo 33.º, da Lei número 75/2013, de 12 de setembro, para 

aprovação.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.c - 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa e 

Grandes Opções do Plano - ano de 2023. Documento ref.ª 9345/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.001/16 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Segunda Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa 

e Grandes Opções do Plano - ano de 2023.  ____________________________________  

 ________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo 

de €1.318.908,00 (um milhão trezentos e dezoito mil novecentos e oito euros), quer no 

Orçamento da Receita, quer no Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental 

de 2023 para o valor global de €22.982.816,94 (vinte e dois milhões novecentos e 

oitenta e dois mil oitocentos e dezasseis euros e noventa e quatro cêntimos), 

considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de €20.717.132,00 (vinte 

milhões setecentos e dezassete mil cento e trinta e dois euros), ou seja, um aumento de 

6.36% relativamente à previsão inicial. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Segunda Revisão 

Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa e Grandes Opções do Plano - ano de 

2023.  ___  _____________________________________________________________   
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 ________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo 

de €1.318.908,00 (um milhão trezentos e dezoito mil novecentos e oito euros), quer no 

Orçamento da Receita, quer no Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental 

de 2023 para o valor global de €22.982.816,94 (vinte e dois milhões novecentos e 

oitenta e dois mil oitocentos e dezasseis euros e noventa e quatro cêntimos), 

considerando que a previsão orçamental inicial aprovada foi de €20.717.132,00 (vinte 

milhões setecentos e dezassete mil cento e trinta e dois euros), ou seja, um aumento de 

6.36% relativamente à previsão inicial. _______________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao 

abrigo do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro. __________________________________________________________  

 ________ 2.d – Relatório de Gestão e Prestação de Contas individuais do 

Município de Alcanena, relativo ao ano de 2022. Documento ref.ª 9352/2023. 

Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presentes os Documentos de Prestação de Contas referentes ao exercício de 

2022, constituídos por: ____________________________________________________  

 ________ Relatório de Gestão, contendo os seguintes anexos: ____________________  

 ________ Documento um – Balanço; _______________________________________  

 ________ Documento dois – Demonstração de resultados por Natureza; ____________  

 ________ Documento três – Demonstração das Alterações no Património Líquido; ___  

 ________ Documento quatro – Demonstração dos fluxos de caixa, do período findo 

em 31 de dezembro de 2022; _______________________________________________  

 ________ Documento cinco – Notas explicativas às demonstrações financeiras; ______   

 ________ Documento seis – 3.1 - Ativos intangíveis - variação das amortizações e 

perdas por imparidades acumuladas; _________________________________________  

 ________ Documento sete – 3.2 - Ativos intangíveis - Quantia escriturada e variações 

do período;  _____________________________________________________________    

 ________ Documento oito – 3.2.a - Ativos intangíveis - Adições; _________________  

 ________ Documento nove - 3.2.b - Ativos intangíveis – Diminuições; ____________  

 ________ Documento dez – 3.5 - Ativos Intangíveis totalmente amortizados ainda em 

uso; _____  _____________________________________________________________   

 ________ Documento onze – 5.1 - Ativos fixos tangíveis - variação das depreciações e 

perdas por imparidades acumuladas; _________________________________________  
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 ________ Documento doze – 5.2 Ativos tangíveis - quantia escriturada e variações do 

período; __  _____________________________________________________________   

 ________ Documento treze – 5.2-a – Ativos fixos tangíveis - adições; _____________   

 ________ Documento catorze – 5.2-b - Ativos fixos tangíveis - diminuições; ________    

 ________ Documento quinze – 5.6 Ativos fixos tangíveis totalmente amortizados, 

ainda em uso; ___________________________________________________________    

 ________ Documento dezasseis – 6.1 - Locações Financeiras; ____________________    

 ________ Documento dezassete – 6.1 - Locações Operacionais; __________________   

 ________ Documento dezoito – 8.a - Propriedades Investimento - quantias 

escrituradas - modelo do custo; _____________________________________________   

 ________ Documento dezanove – 8.b - Propriedades Investimento - quantias 

escrituradas - modelo justo valor; ____________________________________________  

 ________ Documento vinte – 8.1.a - Propriedades de Investimento – Adições – 

modelo de custo; _________________________________________________________    

 ________ Documento vinte e um – 8.1.b - Propriedades de Investimento – Adições – 

modelo do justo valor; ____________________________________________________   

 ________ Documento vinte e dois – 8.2.a - Propriedades de Investimento - 

Diminuições – Modelo do custo; ____________________________________________  

 ________ Documento vinte e três – 8.2.b - Propriedades de Investimento - 

Diminuições –Modelo do justo valor; ________________________________________    

 ________ Documento vinte e quatro – 9 – Imparidades de Ativos; ________________  

 ________ Documento vinte e cinco – 13.1 - rendimentos de transações com 

contraprestações -resumo; _________________________________________________  

 ________ Documento vinte e seis – 14.1 - rendimentos de transações sem 

contraprestações -resumo; _________________________________________________    

 ________ Documento vinte e sete – 15 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 

Contingentes; ___________________________________________________________   

 ________ Documento vinte e oito – Mapa detalhe amortização viaturas; ____________   

 ________ Documento vinte e nove – Mapa detalhe amortização imóveis; ___________    

 ________ Documento trinta – Mapa detalhe amortização bens móveis; _____________  

 ________ Documento trinta e um – Mapa detalhe amortização ativos intangíveis; ____   

 ________ Documento trinta e dois – Mapa controlo subsídios ao investimento; ______  

 ________ Documento trinta e três – Mapa investimentos em curso; ________________  
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 ________ Documento trinta e quatro – Dividas a terceiros por conta e entidade; ______  

 ________ Documento trinta e cinco: - Mapa Empréstimos _______________________  

 ________ Documento trinta e seis – Orçamento 2022 - Resumo por capítulo. ________    

 ________ Documento trinta e sete – Orçamento Receita e Despesa 2022 - Completo; _    

 ________ Documento trinta e oito – Orçamento despesa 2022 - Resumo por 

económica;  _____________________________________________________________   

 ________ Documento trinta e nove – Orçamento despesa 2022 - Resumo por orgânica;    

 ________ Documento quarenta - PPI 2022 - Plano Plurianual de Investimentos;______   

 ________ Documento quarenta e um – GOP 2022 – Grandes Opções do Plano; ______    

 ________ Documento quarenta e dois - Mapa 1 - Demonstração Desempenho 

orçamental; _____________________________________________________________   

 ________ Documento quarenta e três - Mapa 2 - Demonstração Execução Receita 

2021 - por rubrica; _______________________________________________________  

 ________ Documento quarenta e quatro - Mapa 2.a - Demonstração Execução Receita 

2021 – económica ________________________________________________________  

 ________ Documento quarenta e cinco - Mapa 3 - Demonstração execução despesa 

2021 - por rubrica; _______________________________________________________  

 ________ Documento quarenta e seis - Mapa 3.a - Demonstração execução despesa 

2021 - por económica; ____________________________________________________  

 ________ Documento quarenta e sete - Mapa 3.b - execução despesa 2022 - por 

orgânica; _  _____________________________________________________________  

 ________ Documento quarenta e oito - Mapa 3.c - execução despesa 2022 - por 

orgânica e económica; ____________________________________________________   

 ________ Documento quarenta e nove - Mapa 4 - execução anual PPI – Plano 

Plurianual de Investimento; ________________________________________________  

 ________ Documento cinquenta - Mapa 4.a - Execução anual AMR – Atividades Mais 

Relevantes;  _____________________________________________________________   

 ________ Documento cinquenta e um - Mapa 4.b - Execução anual GOP - Grandes 

Opções do Plano; ________________________________________________________   

 ________ Documento cinquenta e dois - Mapa 4.c - Balancete execução GOP - 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ Documento cinquenta e três - Dividas a terceiros por antiguidade e saldos; _  



. Pg.41 

Reunião de 17/04/2023 

 

 ________ Documento cinquenta e quatro - Mapa 1.1 - alterações orçamentais receita - 

por rubrica agregadora; ____________________________________________________  

 ________ Documento cinquenta e cinco - Mapa 1.2 - alterações orçamentais receita - 

por económica; __________________________________________________________   

 ________ Documento cinquenta e seis - Mapa 2.1 - alterações orçamentais despesa - 

por rubrica agregadora; ____________________________________________________  

 ________ Documento cinquenta e sete - Mapa 2.2 - alterações orçamentais despesa - 

por económica; __________________________________________________________   

 ________ Documento cinquenta e oito - Mapa 2.3 - alterações orçamentais despesa - 

por orgânica e económica; _________________________________________________  

 ________ Documento cinquenta e nove - Mapa 3 - alterações orçamentais PPI – Plano 

Plurianual de Investimento; ________________________________________________  

 ________ Documento sessenta - Mapa 4.1 - operações de tesouraria, por conta 

patrimonial; _____________________________________________________________  

 ________ Documento sessenta e um - Mapa 4.2 - operações de tesouraria – 

orçamentais; ____________________________________________________________   

 ________ Documento sessenta e dois - Mapa 5.1 - situação dos contratos; __________  

 ________ Documento sessenta e três - Mapa 5.2 - adjudicações por tipo procedimento;   

 ________ Documento sessenta e quatro - Mapa Encargos Contratuais (TdC); ________  

 ________ Documento sessenta e cinco - Mapa 6.1 - Transferências e Subsídios – 

despesa; __  _____________________________________________________________   

 ________ Documento sessenta e seis - Mapa 6.2 - Transferências e Subsídios 

recebidos;  _____________________________________________________________   

 ________ Documento sessenta e sete - Norma de Controlo Interno dois mil e quinze - 

Município de Alcanena e suas alterações; _____________________________________   

 ________ Documento sessenta e sete/A -  Ata Câmara Municipal quinze de dezembro 

dois mil e catorze - Aprovação NCI - Norma de Controlo Interno; __________________  

 ________ Documento sessenta e oito – Resumo Diário de Tesouraria; _____________  

 ________ Documento sessenta e nove – Mapa Fundos Maneio; ___________________  

 ________ Documento setenta - Limite de Endividamento Líquido Municipal e Limite 

Geral de Empréstimos; ____________________________________________________  

 ________ Documento setenta e um – Limite da Dívida Total; ____________________  



   Pg. 

Reunião de 17/04/2023 

 

42 

 ________ Documento setenta e dois – PSF – Relatório Semestral de Acompanhamento 

a 31 de dezembro de 2022 - Informação de Suspensão;___________________________  

 ________ Documento setenta e três - LCPA Declarações artigo quinze - pagamentos e 

recebimentos em atraso; ___________________________________________________  

 ________ Documento setenta e quatro - Balancete analítico sem AR (mês treze); _____  

 ________ Documento setenta e cinco - Balancete analítico sem AR (mês quatorze); __  

 ________ Documento setenta e seis - Participações em entidades societárias; ________  

 ________ Documento setenta e sete - Participações em entidades não societárias; ____  

 ________ Documento setenta e oito - Correspondência entre o plano de contas local e 

o plano de contas central; __________________________________________________  

 ________ Documento setenta e nove – Relatório do Governo Societário; ___________  

 ________ Documento oitenta – Relatório de Atividades; ________________________  

 ________ Documento oitenta e um – Relação Nominal dos Responsáveis; __________  

 ________ Documento oitenta e dois - Responsáveis pelas demonstrações financeiras 

(SNC-AP);  _____________________________________________________________   

 ________ Documento oitenta e três - Responsáveis pelas demonstrações orçamentais 

(SNC-AP);  _____________________________________________________________   

 ________ Documento oitenta e quatro – Caracterização da entidade;_______________  

 ________ Documento oitenta e quatro-a - Ata reunião Câmara Municipal de 16 de 

outubro de 2021- fixação número vereadores; __________________________________    

 ________ Documento oitenta e quatro-b – ROSM – Regulamento de Organização de 

Serviços Municipais oito de setembro de dois mil e catorze - Regulamento Organização 

Serviços - Despacho onze mil trezentos e cinco_dois mil e catorze; _________________   

 ________ Documento oitenta e cinco - Mapa dos investimentos financeiros; ________  

 ________ Documento oitenta e seis - Mapa de Acumulação de Funções; ___________  

 ________ Documento oitenta e sete - extratos dos saldos bancários - fim do exercício;  

 ________ Documento oitenta e oito – Reconciliações Bancárias; __________________  

 ________ Documento oitenta e nove – Síntese das Reconciliações Bancárias; _______  

 ________ Documento noventa – Limite da Dívida Total; ________________________  

 ________ Documento noventa e um - Apuramento da dívida total das entidades 

participadas; ____________________________________________________________   

 ________ Documento noventa e dois - Entidades relevantes para efeitos da dívida 

total; ____  _____________________________________________________________   
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 ________ Documento noventa e três - Transferência de competências de órgãos do 

Estado; __  _____________________________________________________________   

 ________ Documento noventa e quatro - Delegação de competências do Município; __  

 ________ Documento noventa e cinco - Certificação legal de contas – DRAFT;  _____  

 ________ Documento noventa e seis - Relatório e Parecer do órgão de fiscalização – 

DRAFT; _  _____________________________________________________________   

 ________ Nos Documentos de Prestação de Contas, verifica-se, designadamente, que:    

 ________ O Balanço apresenta os seguintes valores totais em euros: _______________   

 ________ - Ativo: €70.498.270,96 (setenta milhões quatrocentos e noventa e oito mil 

duzentos e setenta euros e noventa e seis cêntimos), sendo, €65.314.726,90 (sessenta e 

cinco milhões trezentos e catorze mil setecentos e vinte e seis euros e noventa 

cêntimos), de Ativo não corrente e € 5.183.544,06 (cinco milhões cento e oitenta e três 

mil quinhentos e quarenta e quatro euros e seis cêntimos), de Ativo Corrente;_________   

 ________ - Património líquido: €57.151.608,51 (cinquenta e sete milhões cento e 

cinquenta e um mil seiscentos e oito euros e cinquenta e um cêntimos); _____________  

 ________ - Passivo: €13.346.662,45 (treze milhões trezentos e quarenta e seis mil 

seiscentos e sessenta e dois euros e quarenta e cinco cêntimos), sendo €10.486.549,54 

(dez milhões quatrocentos e oitenta e seis mil quinhentos e quarenta e nove euros e 

cinquenta e quatro cêntimos), de Passivo não Corrente e €2.860.112,91 (dois milhões 

oitocentos e sessenta mil cento e doze euros e noventa e um cêntimos), de Passivo 

Corrente; _  _____________________________________________________________  

 ________ A Demonstração de Resultados apresenta os seguintes valores: ___________  

 ________ - Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento: 

1.895.645,24€ (um milhão oitocentos e noventa e cinco mil seiscentos e quarenta e 

cinco euros e vinte e quatro cêntimos). _______________________________________   

 ________ - Resultado operacional (antes de gastos de financiamento): -295.905,71€ 

(menos duzentos e noventa e cinco mil novecentos e cinco euros e setenta e um 

cêntimos);  _____________________________________________________________   

 ________ - Resultado antes de impostos: -363.191,50€ (menos trezentos e sessenta e 

três mil cento e noventa e um euros e cinquenta cêntimos); _______________________  

 ________ - Resultado líquido do período: -363.191,50€ (menos trezentos e sessenta e 

três mil cento e noventa e um euros e cinquenta cêntimos). _______________________  
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 ________  O mapa de demonstração de fluxos de caixa apresenta os seguintes valores 

em euros:  _____________________________________________________________  

 ________  Saldo da gerência anterior: 1.032.581,65€ (um milhão trinta e dois mil 

quinhentos e oitenta e um euros e sessenta e cinco cêntimos), sendo 620.617,18€ 

(seiscentos e vinte mil seiscentos e dezassete euros e dezoito cêntimos), de execução 

orçamental e 411.964,47€ (quatrocentos e onze mil novecentos e sessenta e quatro euros 

e quarenta e sete cêntimos), de operações de tesouraria; __________________________    

 ________ Os mapas de execução orçamental da receita, apresentam o total das receitas 

orçamentais cobradas líquidas de 17.376.835,08€ (dezassete milhões trezentos e setenta 

e seis mil oitocentos e trinta e cinco euros e oito cêntimos), sendo 12.830.785,81€ (doze 

milhões oitocentos e trinta mil setecentos e oitenta e cinco euros e oitenta e um 

cêntimos), de receitas correntes, 3.924.656,97€ (três milhões novecentos e vinte e 

quatro mil seiscentos e cinquenta e seis euros e noventa e sete cêntimos), de receitas de 

capital e 621.392,30€ (seiscentos e vinte e um mil trezentos e noventa e dois euros e 

trinta cêntimos), de outras receitas, o que representa uma taxa de execução global de 

88,34%. __  _____________________________________________________________   

 ________ Os mapas de execução orçamental da despesa, apresentam o total de 

despesas pagas líquidas de reposições de 16.455.074,14€ (dezasseis milhões 

quatrocentos e cinquenta e cinco mil e setenta e quatro euros e catorze cêntimos), sendo 

10.364.265,40€ (dez milhões trezentos e sessenta e quatro mil duzentos e sessenta e 

cinco euros e quarenta cêntimos), de despesas correntes e 6.090.808,74€ (seis milhões 

noventa mil oitocentos e oito euros e setenta e quatro cêntimos), de despesas de capital, 

o que representa uma taxa de execução global de 82,90%; ________________________  

 ________ Saldo para a gerência seguinte: 1.408.855,15€ (um milhão quatrocentos e 

oito mil oitocentos e cinquenta e cinco euros e quinze cêntimos), sendo 921.760,94€ 

(novecentos e vinte e um mil setecentos e sessenta euros e noventa e quatro cêntimos), 

de operações orçamentais e 487.094,21€ quatrocentos e oitenta e sete mil e noventa e 

quatro euros e vinte e um cêntimos), de operações de tesouraria; ______ ____________  

__________ O Mapa dos Empréstimos, elaborado de acordo com o Modelo dezoito da 

Instrução número 1/2019 do Tribunal de Contas, apresenta os seguintes valores totais 

em euros: . ____________________________________________________________  

 ________ Encargos do ano: 1.469.231,99€ (um milhão quatrocentos e sessenta e nove 

mil duzentos e trinta e um euros e noventa e nove cêntimos), sendo 1.425.542,82€ (um 
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milhão quatrocentos e vinte e cinco mil quinhentos e quarenta e dois euros e oitenta e 

dois cêntimos), de amortizações, 42.533,83€ (quarenta e dois mil quinhentos e trinta e 

três euros e oitenta e três cêntimos), de juros e 1.155,34€ ( mil cento e cinquenta e cinco 

euros e trinta e quatro cêntimos), de outros encargos. ____________________________  

 ________ O Capital em dívida em 31 de dezembro de 2022 é de 5.507.701,54€ (cinco 

milhões quinhentos e sete mil setecentos e um euros e cinquenta e quatro cêntimos). ___    

 ________ O documento trinta e quatro – Outras dívidas a Terceiros, apresenta como 

total em dívida em 31 de dezembro de 2022, o valor de 1.222.861,37€ (um milhão 

duzentos e vinte e dois mil oitocentos e sessenta e um euros e trinta e sete cêntimos).___  

 ________ O Relatório de Gestão e Atividades foi apresentado em dois fascículos 

separados.  _____________________________________________________________   

 ________ O primeiro fascículo contém uma introdução à análise política às contas de 

2022, de acordo com a aplicação do SNC-AP - Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei número 192/2015, de 11 

de setembro, e o qual refere, nomeadamente, a execução orçamental da receita, 

execução orçamental da despesa, equilíbrio orçamental, execução das Grandes Opções 

do Plano (PPI – Plano Plurianual de Investimento e Atividades Mais Relevantes). É 

feita também uma análise ao balanço e demonstração de resultados, assim como uma 

análise ao limite da dívida total, endividamento líquido e limite geral de empréstimos de 

médio e longo prazo e prazo médio de pagamento. São apresentados alguns rácios 

orçamentais e sobre a aplicação dos resultados líquidos do exercício é referido o 

seguinte: _  _____________________________________________________________    

 ________  “Nos termos do disposto no ponto 2.7.3, do POCAL – Plano Oficial de 

Contas das Autarquias Locais, quando haja resultado positivo, o seu montante pode ser 

repartido da seguinte forma: ________________________________________________  

 ________ a) - Reforço do património; _______________________________________  

 ________ b) – Constituição ou reforço de reservas. ____________________________  

 ________ É obrigatório o reforço do património até que o valor contabilístico da conta 

51 – Património, corresponda a 20% do ativo líquido. ___________________________  

 ________ Deve constituir-se anualmente um reforço mínimo de 5% do resultado 

líquido, em reservas legais, conta quinhentos e setenta e um do POCAL - Plano Oficial 

de Contabilidade das Autarquias Locais. ______________________________________  
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 ________ No entanto, não se encontra definida no SNC_AP - Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, qualquer indicação 

acerca da contabilização de eventual distribuição de resultados líquidos, caso os 

mesmos sejam positivos. Face ao exposto propõe-se que os resultados líquidos do 

exercício sejam transitados para a conta 561 – Resultados Transitados – de períodos 

anteriores, após aprovação das contas e no início da execução da gerência do ano de 

2022. ____  _____________________________________________________________   

 ________ Consta, igualmente, informação sobre a consolidação de contas com as 

seguintes entidades: AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M, S.A, RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A e 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela. ___________________________________  

 ________ O segundo fascículo,  (Documento 80 – Relatório de Atividades) contém 

anexos ao primeiro fascículo, nomeadamente, as atividades não refletidas nas Grandes 

Opções do Plano, como sejam atividades da Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património, Serviço Municipal de Proteção Civil, Serviço de Comunicação, 

Protocolo e Relações Externas e Centro de Ciência Viva do Alviela.____ ____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto e fez um breve enquadramento do documento. ___________________________   

 ________ O Vereador Nuno Silva complementou referindo que as Contas do 

Município eram positivas, caso não tivessem o impacto das contas da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, E.M, S.A, e 10% dos 

resultados da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A, Compinena - 

Companhia Imobiliária de Alcanena S.A e Associação Centro Ciência Viva do Alviela.  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que a Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela praticamente duplicou a sua receita de bilheteira, via aumento 

do número de visitas. Reduziu-se, igualmente, o valor das transferências do Município 

para apoio do funcionamento. O valor da receita de bilheteira ultrapassou o melhor ano, 

até à data, 2016.  _________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que se teria de encontrar 

solução para que o orçamento não fosse deficitário, passando pelo aumento da receita de 
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bilheteira, aumento das vendas de merchandising e capacidade de captação de mecenas. 

A EPAL- Empresa Portuguesa das Águas Livres SA poderia ser um parceiro 

estratégico, tendo o próprio já falado com o Presidente da EPAL- Empresa Portuguesa 

das Águas Livres SA.   ____________________________________________________    

 ________ Informou que o edifício tinha grandes problemas de manutenção, o AVAC - 

Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado, estava em final de vida, entre outros 

investimentos nos equipamentos que eram necessários efetuar.  ____________________  

 ________ Em suma, o que se pretendia era que o edifício fosse autossustentável, pelo 

menos, a nível dos custos de exploração. ______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que, ao invés de ter feito 

referência às Contas da Associação Centro Ciência Viva do Alviela, deveria ter 

abordado questões estruturantes para o Município e que se tivesse feito reflexão sobre 

as contas do mesmo, com apresentação sucinta do documento. ____________________   

 ________ Acrescentou que as Contas apresentadas ainda refletiam a concretização de 

muitas das obras do anterior Executivo do Partido Socialista, daí que votariam 

favoravelmente as Contas.   ________________________________________________  

 ________ Referiu que, no documento se referia que se tinha reforçado as relações 

institucionais com as “Juntas de Freguesia”, chavões, como se não existissem relações 

reforçadas com as Juntas de Freguesia.  _______________________________________  

 ________ Demonstrou preocupação, no que dizia respeito ao Serviço Municipal de 

Proteção Civil, quanto ao número de “recusas de assistência médica”, 61 num total de 

108. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Disse ter ficado com a dúvida, na página 55, quando se referia que se tinha 

recebido menos 67.000,00€ (sessenta e sete mil euros) de impostos, quando se 

verificava a redução de 20.000,00€ (vinte mil euros) de receita de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis e aumento da receita de outros três de impostos.  ___________  

 ________ Destacou que a dívida de médio e longo prazo aumentou de cerca de 

4.000.000,00€ (quatro milhões de euros) para cerca de 5.000.000,00€ (cinco milhões de 

euros), que representava um aumento, pela primeira vez, desde 2011, ainda que o 

aumento ainda reflita uma parte do empréstimo contraído pelo Executivo do Partido 

Socialista.   ____________________________________________________________  
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 ________ Verificava-se que as despesas de capital aumentaram 10%, ainda que se 

referisse que estava garantido o equilíbrio. Destacou o aumento das despesas com 

pessoal em 5,4%, com o ingresso de 42 trabalhadores em 2022.  ___________________  

 ________ Destacou, igualmente, com alguma ironia, referindo-se a algumas pérolas, o 

aumento das ajudas de custo em 26% para pagamento das custas com deslocações dos 

eleitos locais, uma novidade face ao passado. __________________________________  

 ________ Referiu o aumento, em 115% as despesas com material de educação, cultura 

e recreio (página 77), e 80% em produtos químicos e farmacêuticos.  _______________  

 ________ Demonstrou surpresa pelo aumento na rubrica das “deslocações e estadas” 

em 1450%.  _____________________________________________________________  

 ________ Destacou, que ainda se verificasse o equilíbrio orçamental, com um grau de 

execução do PPI – Plano Plurianual de Investimentos na casa dos 82,4%, abaixo da 

execução dos anos anteriores, vários números abaixo da média dos anos anteriores.  ___  

 ________ Disse não ter percebido como a execução anual da Ação Social apenas 

representava 2,2% no PPI – Plano Plurianual de Investimentos. Ao mesmo tempo, não 

entendia o porquê de, estando-se em fase de discussão do Plano de Pormenor na zona da 

A1/A23, em fase de implementação da Estratégia Local de Habitação, com uma 

panóplia de processos em curso no âmbito do Ordenamento do Território, a execução, 

no âmbito do Ordenamento do Território era 0%. _______________________________   

 ________ Demostrou estranheza pelo facto de o investimento na área da cultura 

apenas ter uma execução de 6,4%, manifestamente abaixo do executado anteriormente.   

 ________ Mantinham-se os ativos em coerência com os anos e ressalvou os resultados 

líquidos positivos, também muito devido ao Saldo de Gerência do ano anterior, 

excluindo a influência da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

E.M, S.A. e da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A. nas Contas do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ O total do passivo aumentou de seis milhões, em 2021 para treze milhões, 

com maioria incidência do passivo não corrente, questionando a razão dos mesmos. ___  

 ________ Referiu que se mantinha a trajetória do Prazo Médio de Pagamentos dos 

últimos anos. ____________________________________________________________   

 ________ Esperava que o esforço que se fez nos últimos dez anos não fosse 

abandonado, para não se correr o risco de se chegar ao mesmo ponto que há dez anos.  _  
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 ________ No que dizia respeito à análise dos rácios, da análise dos mesmos era 

possível verificar-se a trajetória financeira que seguia a autarquia para o futuro. O peso 

dos empréstimos no investimento autárquico aumentara de 27% para 42% e de 9% para 

14% na receita total. Estes indicadores seriam muito superiores para o ano seguinte. 

Questiona o porquê de um valor negativo na rentabilidade líquida do ativo. __________  

 ________ O endividamento aumentara de 10,2% para 18%, valores próximos dos 

verificados no ano de 2015.  ________________________________________________   

 ________ Apesar da solvabilidade ainda ser bastante positiva, não deixava de ser 

efetiva a quebra para metade, reportando-se os valores próximos dos verificados nos 

anos de 2016/2017.  ______________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que o Executivo do Partido Socialista iria manter-se 

atento à evolução dos rácios e indicadores, esperando que o Relatório e Contas de 2023 

fosse melhor, apesar dos indicadores não revelarem tal. __________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara relembrou que em 2021 o Orçamento de 

Estado veio retirar cerca de 500.000,00€ (quinhentos mil euros) em transferências e que 

veio subtrair o superavit de cerca de 500.000,00€ (quinhentos mil euros) de 2021, valor 

esse que foi reposto no de 2023. No entanto, esse valor reposto, em 2023, foi absorvido 

pelo aumento das despesas com pessoal, devido aos aumentos dos funcionários, para 

não falar dos aumentos com os custos com energia. Verba essa que não foi transferida 

para os Municípios. ______________________________________________________  

 ________ Esclareceu que, em relação ao afirmado sobre o número de recusas médicas 

por parte da Proteção Civil, informou que a Câmara Municipal aumentou o Quadro de 

Bombeiros com 5 bombeiros sapadores e 6 operacionais, no sentido de aumentar a 

capacidade de resposta dos Bombeiros. Gostaria de saber o número de recusas que 

existia anteriormente, pois considerava que existia, à época, um grave problema de 

capacidade de resposta operacional. Disse ter solicitado relatório com o histórico do 

número de recusas, informação que lhe disseram não existir. O reforço do Quadro de 

Pessoal dos Bombeiros traduziu-se numa diminuição do número de recusas que eram 

enormes e que colocavam em causa a capacidade operacional do Município de resposta 

às necessidades de intervenção.  _____________________________________________  

 ________ Disse que a capacidade de resposta da Proteção Civil, dentro do Concelho, 

aumentou muito, sendo que o número de recusas incidia mais nos pedidos de 
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intervenção para fora do Concelho, ainda que era da opinião de que era de salutar e 

importante a interajuda entre Corporações de Bombeiros.  ________________________  

 ________ Acrescentou que se necessitava de uma maior reforço dos recursos 

humanos, para aumentar, ainda mais, a capacidade de resposta da Proteção Civil. 

Lamentava a desigualdade de apoios entre Bombeiros Voluntários e Bombeiros 

Municipais, no que dizia respeito aos apoios. O Município, que tinha bombeiros 

municipais e bombeiros voluntários era bastante penalizado face aos restantes. E sobre 

este assunto da Proteção Civil, disse nunca ter ouvido a sua antecessora a falar 

publicamente sobre tão grande preocupação. Assunto premente que teria de ser 

brevemente resolvido e os concelhos com bombeiros municipais estavam a ser 

altamente penalizados. ____________________________________________________  

 ________ Informou que, sim, efetivamente, havia um reforço do reconhecimento das 

Juntas de Freguesia, dado que, anteriormente, só existia uma reunião anual com as 

Juntas e Uniões de Freguesia. _______________________________________________  

 ________ Quanto ao aumento do valor com deslocações e estadas, esclareceu que era 

necessário procurar-se financiamento público e privado. E o aumento do endividamento 

deve-se ao facto de ser necessário elaborar-se projetos para se ter capacidade de se 

recorrer ao financiamento que aí vem.  _______________________________________  

 ________ Deu conhecimento que fora no âmbito da rubrica de “deslocações e estadas” 

que a Vereadora Marlene Carvalho se tinha deslocado a Londres e conseguiu enquadrar 

as “Mantas de Minde” num projeto internacional. Era necessário ir à procura de 

financiamentos.  _________________________________________________________  

 ________ O endividamento estava a aumentar pois era necessário adquirir-se os 

imóveis e elaborar os projetos para se enquadrar as operações em financiamentos 

comunitários.  ___________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de que se adquiriu, aqui, na povoação de Filhós, dois 

imóveis para fixar duas famílias. Em 4 anos ir-se-ia duplicar a capacidade existente de 

habitação pública, mais do que em 40 anos. E isso carecia de investimento.  __________  

 ________ Esclareceu que, no Concelho de Alcanena, existiam mais de 1000 imóveis 

devolutos e gostaria de reabilitar uma boa parte deles, para poder dar sinais à população 

mais jovem que existia possibilidade de se fixarem, a preços concorrenciais, no 

Concelho de Alcanena. Esse era o grande desafio. Era preciso investir. Não se estava a 
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gastar dinheiro em obras faraónicas, mas sim a investir em habitação, em requalificação 

e reabilitação do espaço público e a investir na capacidade de fixação de empresas. ____  

 ________ Uma parte muito significativa dos dois empréstimos contratados 

destinavam-se a tais projetos.  ______________________________________________  

 ________ Pretendia-se adquirir a Fábrica da Marsipel e parte da Fábrica Mota, para se 

reabilitar e renaturalizar a zona. Para se poder efetuar a obra do Parque do Lavradio, 

entre a Igreja de São Pedro e a Rodoviária, era necessário adquirir-se os terrenos, 

também.  _  _____________________________________________________________   

 ________ Uma parte dos investimentos que estavam a ser feitos seriam financiados 

por PRR - Plano de Recuperação e Resiliência ou Portugal 2030.  __________________  

 ________ A propósito da fixação de empresas no concelho, informou que iria instalar, 

no Concelho, uma empresa holandesa produtora de cabos para carregadores elétricos 

que iria gerar mais de 70 postos de trabalho e que, no atual Executivo já se tinham 

vendido 8 Lotes de Terreno na Zona Industrial de Minde, mais do que em todos os anos 

do anterior Executivo. Foram vendidos, recentemente, dois lotes para uma empresa de 

produção de biodigestores de tecnologia irlandesa.  _____________________________  

 ________ Acrescentou que se deslocaria onde fosse necessário para captar 

investimento relevante para o Concelho e o mesmo se aplicava aos Vereadores. Se 

tivessem de ir à procura de investimento iriam a qualquer parte do mundo.  __________  

 ________ Em suma, o aumento do valor gasto na rubrica de “deslocações e estadas” 

aumentou devido à procura de investimentos para o Concelho e não para passeios e 

cerimónias. Importava ter-se capacidade de se ir buscar investimentos e financiamentos 

diretamente a Bruxelas. Na sua opinião, a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 

deveria ter um técnico, a tempo inteiro, em Bruxelas, no sentido de avaliar os 

financiamentos europeus diretamente vindos de Bruxelas. Era isso que se procuraria 

fazer com a Câmara Municipal de Santarém, num projeto URBACT - Programa de 

Cooperação Territorial Europeia – Agência para o Desenvolvimento e Coesão, no 

sentido de se repensar toda a Bacia do Rio Alviela. ______________________________  

 ________ Acrescentou que iria deslocar-se a Bruxelas, a convite, no âmbito do projeto 

“Construir a Europa como os Eleitos Locais” conhecer os novos instrumentos de apoio 

comunitário. ____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que apenas fez referência ao 

aumento da rubrica de “deslocações e estadas” ficando grato pelo extenso 

esclarecimento prestado, que as viagens não eram para passear ou para cerimónias. ____   

 ________ Saudou a captação do investimento holandês, questionando, no entanto, o 

que aconteceu a outro investimento holandês que estava sedeado há muito anos em 

Minde, que depois se deslocalizou para a zona da Videla e que estava fechado. Um 

projeto interessante de economia circular. Questionou se o mesmo encerrou a atividade 

ou apenas se deslocalizou e que tipo de diligências fez a Câmara Municipal no sentido 

de manter cá a empresa.  ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a empresa se 

deslocalizou, mas estava prestes a encerrar. E isso significava e reforçava a necessidade 

de proatividade de se ir à procura de novos investidores para suprir os que terminavam 

funções.   _  _____________________________________________________________  

 ________ Continuando a sua exposição, o Vereador Hugo Santarém clarificou que, 

para se executar os investimentos, importava despender de verbas, sempre à medida das 

possibilidades e da responsabilidade. Mas, ao ritmo que estava a ser feito, no final do 

mandato estaria esgotada a capacidade de endividamento. A maioria que tinha no 

executivo a isso o permitia.  ________________________________________________   

 ________ Esclareceu que fez referência à preocupação com o número de recusas 

porque bastava existir uma recusa para que ficasse preocupado e a qual, segundo 

constava, nada tinha a ver com recursos humanos. Também não era justificação fazerem 

comparação com o passado porque todas as recusas eram preocupantes. _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, o que lhe importava 

analisar era se o investimento que se estava a efetuar era ou não reprodutivo. E, a seu 

ver, habitação e economia eram reprodutivos. Para se poder negociar aquisições era 

necessário existir verba disponível e os investimentos que se pretendia fazer 

destinavam-se a estimular o desenvolvimento económico do Concelho. Demostrou 

satisfação pela quantidade de investimentos que estavam em marcha, que advinha, 

também, de um grande esforço da sua parte, dos técnicos e da delegação de 

competências e responsabilização.  __________________________________________   

 ________ O Vereador José Luís Ramos esclareceu não ser correta a afirmação 

quanto ao número de recusas, considerando que esses números eram apresentados nas 
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várias reuniões do Conselho Municipal de Segurança à época. Os comandantes, à data, 

disporiam dessa informação. _______________________________________________   

 ________ Acrescentou ser incorreta a afirmação de que apenas se realizavam reuniões 

com Juntas de Freguesia uma vez por ano. ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que não era essa a informação que 

tinha das Presidentes das Juntas de Freguesia de Minde e Serra de Santo António, à 

data.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao número de recusas de assistência por partes dos bombeiros 

insistiu que pediu a informação e eu lhe foi dito que não existia nem encontrou qualquer 

informação sobre o assunto. A existirem, iria solicitá-los, de imediato. O que existia, 

atualmente, era um Relatório Mensal, como toda a informação relevante. ____________  

 ________ Deliberação por unanimidade, num total de sete presenças: Aprovadas 

as Contas do Ano de 2022, em conformidade com a alínea i), do n.º 1, do artigo 33.º, da 

Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, as quais são constituídas pelo Relatório de Gestão e 

pelos Documentos acima referenciados, numerados de 1 a 96, que inclui, para além dos 

Documentos referenciados no SNC-AP - Sistema de Normalização Contabilística para 

as Administrações Públicas, inclui também os Documentos conforme Instrução n.º 

1/2019, do Tribunal de Contas, publicada no “Diário da República”, 2ª série, número 

46, de 6 de março de 2019, bem com os documentos constantes da Resolução número 

6/2022 do Tribunal de Contas, publicada no “Diário da República”, número 4, Segunda 

Série, de 5 janeiro de 2023 _________________________________________________    

 ________ É também constituída pela Informação de Suspensão de Aplicação do Plano 

de Saneamento Financeiro, conforme previsto no artigo 97º, da Lei número 114/2017, 

de 29 de dezembro. _______________________________________________________   

 ________ Todos os Documentos de Prestação de Contas que foram presentes nesta 

Reunião e rubricados pelos Membros do Executivo presentes, ficando devidamente 

arquivados em pasta própria, mais Certidão da Ata da Reunião em que foram discutidas 

e aprovadas as Contas, ficando disponíveis para consulta, quando para tal forem 

solicitados.  _____________________________________________________________   

 ________ Relativamente à aplicação dos Resultados Líquidos do Exercício, foi 

deliberado que os resultados líquidos do exercício sejam transitados para a conta 561 – 

Resultados Transitados – de períodos anteriores, no início da execução da gerência do 

ano de 2023. ____________________________________________________________   
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 ________ Deliberado, ainda, submeter os Documentos de Prestação de Contas do 

exercício de 2022 à votação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea 

i) do número 2, do artigo 25º, do Anexo 1, à Lei número 75/2013, de 12 de setembro. __   

 ________ Mais foi deliberado, enviar as Contas ao Tribunal de Contas, por via 

eletrónica, conforme Resolução número 6/2022 do Tribunal de Contas, publicada no 

“Diário da República”, número 4, Segunda Série, de 5 janeiro de 2023. ______________  

 ________ 2.e - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/02/2023 a 31/03/2023. 

Documento ref.ª 8983/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.400/5 (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, a Listagem dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

referente aos Compromissos Plurianuais Assumidos no período de 01/02/2023 a 

31/03/2023, ao abrigo do disposto no n.º 5, do art.º 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro. _    ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos e 

dos Pagamentos em Atraso, referente aos Compromissos Plurianuais Assumidos no 

período de 01/02/2023 a 31/03/2023, ao abrigo do disposto no n.º 5, do art.º 6.º, da Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e remeter à Assembleia Municipal, também para 

conhecimento, nos termos da Lei. ___________________________________________  

 ________ 2.f - 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena. Ano de 2023. Documento ref.ª 9271/2023. Processo ref.ª 

2023/150.20.200/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena para 2023. ______________________________________________________    

 ________ A presente revisão contempla: _____________________________________  

 ________ - Criação de um (1) posto de trabalho permanente, por recurso a contrato de 

trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 

técnico superior, área funcional Ação Social e Educação, cuja descrição das atividades 

se encontra na informação ref.ª 9271, processo ref.ª 2023/150.20.200/1; _____________  

 ________ - Criação de seis (6) postos de trabalho não ocupado, na carreira e categoria 

de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais), por recurso a contrato de trabalho 

em funções públicas, a termo resolutivo certo, por 3 meses (época alta – julho, agosto e 
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setembro), com fundamento na alínea f), do n.º 1, do artigo 57.º, da LTFP - Lei Geral do 

Trabalho em Funções em Públicas, cuja descrição das atividades se encontra na 

informação ref.ª 9271, processo ref.ª 2023/150.20.200/1. _________________________   

 ________ Encontram-se previstas e orçamentadas as verbas destinadas a suportar os 

encargos a que se refere o n.º 1, do artigo 31.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções em Públicas. _____________________________________________________  

 ________ Mais se propõe submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo 

do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, conjugado com a alínea o), do n.º 1, 

do artigo 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, e com 

a alínea a), do n.º 2, do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro. _____  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se os concursos estariam concluídos 

no tempo necessário para ocuparem os lugares no período indicado, dada a urgência dos 

mesmos. _______________________________________________________________ 

 ________  A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que estariam concluídos a 

tempo. A contratação para a área social destinava-se a dar apoio na área dos migrantes e 

os restantes para reforçar os trabalhos de manutenção e limpeza da Praia Fluvial.  _____  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou a razão pela qual, dada a 

justificação dada pela Vereadora Marlene Carvalho, não foi previsto em Mapa de 

Pessoal que foi aprovado em dezembro de 2022.  _______________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que umas das técnicas da Ação 

Social solicitou mobilidade e o CLDS - Contrato Local de Desenvolvimento Social 

estava em fase de transição, ainda que existisse garantia de associação do projeto ao 

Plano de Garantia para a Infância.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Primeira Alteração ao 

Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena para 2023.  ___________________  

 ________ A presente alteração contempla: ___________________________________  

 ________ - Criação de um (1) posto de trabalho permanente, por recurso a contrato de 

trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 

técnico superior, área funcional Ação Social e Educação, cuja descrição das atividades 

se encontra na informação ref.ª 9271, processo ref.ª 2023/150.20.200/1; _____________  

 ________ - Criação de seis (6) postos de trabalho não ocupado, na carreira e categoria 

de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais), por recurso a contrato de trabalho 

em funções públicas, a termo resolutivo certo, por 3 meses (época alta – julho, agosto e 
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setembro), com fundamento na alínea f), do n.º 1, do artigo 57.º, da LTFP - Lei Geral do 

Trabalho em Funções em Públicas, cuja descrição das atividades se encontra na 

informação ref.ª 9271, processo ref.ª 2023/150.20.200/1. 

 ________ Encontram-se previstas e orçamentadas as verbas destinadas a suportar os 

encargos a que se refere o n.º 1, do artigo 31.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções em Públicas. _____________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao 

abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, conjugado com a alínea o), do 

n.º 1, do artigo 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, e 

com a alínea a), do n.º 2, do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro. _  

 ________ 2.g - Pontos de Contato Permanentes e Responsável de Segurança. DL 

65/2021 de 30 de julho. Documento ref.ª 8396/2023. Processo ref.ª 

2023/150.20.500/1 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual o 

Vereador Nuno Silva, ao abrigo das competências que lhe foram delegadas, nomeou, 

como Responsável de Segurança, nos termos do artigo 5.º, do Decreto-Lei65/2021, de 

30 de julho, Pedro Castro Bento Moisés.  _____________________________________  

 ________ Nomeou, igualmente, o Ponto de Contacto Permanente, tendo sido 

informado o Centro Nacional de Cibersegurança de tais nomeações.  _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados pelo Vereador Nuno Silva, ao abrigo das competências que lhe foram 

delegadas, que nomeou a 04/04/2023, como Responsável de Segurança, nos termos do 

artigo 5.º, do Decreto-Lei65/2021, de 30 de julho, Pedro Castro Bento Moisés.  _______  

 ________ Nomeou, igualmente, o Ponto de Contacto Permanente, tendo sido 

informado o Centro Nacional de Cibersegurança de tais nomeações. ________________  

 ________ 2.h – Apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira para 

comparticipação das despesas de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. 

Documento ref.ª 7218/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/11 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos Documentos da presente Ata. __________  

 ________ Informa-se que a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

manifestou junto da Câmara Municipal a necessidade de proceder à Ampliação do 

Cemitério de Vila Moreira, considerando restarem um reduzido número de novos covais 
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disponíveis, solicitando para isso apoio financeiro do Município para a execução da 

empreitada.  _____________________________________________________________  

 ________ Não obstante, esta ser uma responsabilidade e competência da União das 

Freguesias, entende a Câmara Municipal colaborar na sua execução, de forma a dar 

resposta às necessidades atuais da comunidade e, sobretudo, a respeitar os normativos 

legais em vigor, no que diz respeito à salubridade, higiene e saúde pública.___________  

 ________ Propõe-se a atribuição de 72.000,00€ (setenta e dois mil euros) para 

comparticipação da empreitada. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea o), 

do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro, um apoio 

financeiro à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no valor de 72.000,00€ 

(setenta e dois mil euros), para comparticipação na empreitada de Ampliação do 

Cemitério de Vila Moreira, através de compromisso plurianual, da seguinte forma: ____  

 ________ - Ano 2023 – Atribuição de 25.000€ (vinte e cinco mil euros), mediante a 

apresentação das respetivas faturas; __________________________________________  

 ________ - Ano 2024 – Atribuição de 47.000,00€ (quarenta e sete mil euros), 

mediante a apresentação das respetivas faturas.  ________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado à medida do envio dos documentos 

comprovativos de despesa. _________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter esta proposta de atribuição de apoio à 

Assembleia Municipal para deliberação, ao abrigo da alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, 

do anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro. ________________________________  

 ________ 2.i - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Documento ref.ª 9297/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/32 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata.  __________  

 ________ Refere-se que, nos termos do atual Regime Jurídico das Autarquias Locais e 

das Entidades Intermunicipais (Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), as 

transferências financeiras para as freguesias apenas poderão ser efetuadas tendo por 

base a celebração de acordos de execução (para as delegações de competências legais a 

que o alude o art. 132.º) e de contratos de delegação de competências (outras 

competências, que não as que constam do artigo 132.º, e que os municípios entendam 
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delegar nas freguesias) e ainda de deliberação sobre formas de apoio às freguesias 

(sobre competências das freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos 

interesses próprios das populações). __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena apoia financeiramente todas as Juntas de 

Freguesia, através dos Acordos de Execução celebrados, e, também de apoios pontuais, 

para que estas possam cumprir os objetivos a que se propõem, uma vez que nem sempre 

os meios financeiros disponíveis são suficientes para o cumprimento dos mesmos, 

sendo algumas atividades imprescindíveis ao bom funcionamento das Freguesias.  _____  

 ________ No seguimento da elaboração, aprovação e publicação do Regulamento 

Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023, foi solicitado que 

apresentassem as suas candidaturas nos termos dos artigos 5.º e 7.º, do Regulamento.  __  

 ________ A Junta de Freguesia de Bugalhos apresentou candidatura para aquisição de 

terreno, em Casal Saramago, para posterior criação de um espaço de cariz cultural, 

recreativo e religioso. _____________________________________________________  

 ________ Para a aquisição do prédio rústico sob o artigo 19, da secção P, da Freguesia 

de Bugalhos, foi efetuado um contrato promessa de compra e venda, cujo valor foi 

fixado em 6.000€ (seis mil euros), acrescidos das despesas e honorários com os 

processos de registo e com a escritura de compra e venda, orçados em 861,74€ 

(oitocentos e sessenta e um euros e setenta e quatro cêntimos), o que perfaz um total de 

6.861,74€ (seis mil oitocentos e sessenta e um euros e setenta e quatro cêntimos). _____  

 ________ O Vereador José Luís Ramos disse serem concordantes com o proposto, 

dado que teria tudo sido acordado entre ambas as entidades.  ______________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém acrescentou que qualquer apoio às Juntas de 

Freguesia era um apoio importante, não concordando com o afirmado pelo Senhor 

Presidente, anteriormente, que não gostava de ver as Juntas a “mendigar”. Atribuir um 

apoio de 10.000,00€ (dez mil euros) não era suficiente para as suas necessidades e isso 

era visível pelo apoio aprovado no ponto anterior, de apoio à comparticipação nas obras 

de Ampliação do Cemitério de Vila Moreira. Com 10.000,00€ (dez mil euros) pouco se 

podia fazer.  ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o argumento apresentado deveria ser considerado como 

mais uma medida de apoio. O futuro o diria se não seriam apresentados mais apoios às 



. Pg.59 

Reunião de 17/04/2023 

 

Juntas de Freguesia semelhante ao apoio aprovado no ponto anterior da presente ordem 

de trabalhos.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura 

apresentada pela Junta de Freguesia de Bugalhos ao Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias, no valor de 6.861,74€ (seis mil oitocentos e sessenta e um euros e setenta e 

quatro cêntimos) conforme consta no n.º 2, do artigo 8.º do Regulamento Municipal 

“Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias”, 

que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da República, 2.ª 

Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023.  __________________________   

 ________ A comparticipação destina-se a comparticipar a aquisição de terreno, em 

Casal Saramago, para posterior criação de um espaço de cariz cultural, recreativo e 

religioso. _  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Acordo de Colaboração a ser celebrado para 

prestação do apoio acima mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 11.º, do 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias. _______________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, conforme consta no 

n.º 5, do artigo 8.º, do Regulamento acima mencionado. __________________________  

 ________ 2.j - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Minde. 

Documento ref.ª 9296/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/34 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ No seguimento da elaboração, aprovação e publicação do Regulamento 

Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023, foi solicitado que 

apresentassem as suas candidaturas nos termos dos artigos 5.º e 7.º, do Regulamento.  __  

 ________ A Junta de Freguesia de Minde apresentou candidatura para Requalificação 

do Jardim do Alto Pina, com vista à promoção da utilização do mesmo por toda a 

comunidade da Freguesia. _________________________________________________  
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 ________ Apresentou 3 orçamentos, verificando-se que em todos os casos o valor de 

obra excede os 10.000,00€ (dez mil euros), limite máximo aprovado a atribuir por 

freguesia, para o ano de 2023.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura 

apresentada pela Junta de Freguesia de Minde ao Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias, no valor de 10.000,00€ (dez mil euros), conforme consta no n.º 2, do artigo 

8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, 

publicado no Diário da República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 

46/2023.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A comparticipação destina-se à Requalificação do Jardim do Alto Pina com 

vista à promoção da utilização do mesmo por toda a comunidade da Freguesia. _______  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Acordo de Colaboração a ser celebrado para 

prestação do apoio acima mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 11.º, do 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias. _______________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, conforme consta no 

n.º 5, do artigo 8.º, do Regulamento acima mencionado. __________________________  

 ________ 2.k – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de 

Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Moitas 

Venda. Documento ref.ª 9291/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/33 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ No seguimento da elaboração, aprovação e publicação do Regulamento 

Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023, foi solicitado que 

apresentassem as suas candidaturas nos termos dos artigos 5.º e 7.º, do Regulamento.  __  

 ________ A Junta de Freguesia de Moitas Venda apresentou candidatura para 

Reabilitar o Parque de Merendas e o Miradouro de Santa Marta.  ___________________  
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 ________ Apresentou 3 orçamentos. O valor solicitado foi de 30.000,00€, abdicando a 

Junta de Freguesia, conforme expresso no Acordo de Colaboração, dos apoios a 

conceder nos anos de 2024 e 2025. __________________________________________  

 ________ Considerando que se trata de obra financiada por fundos comunitários, e 

tendo em conta que não pode existir duplo financiamento público, o apoio a atribuir é 

de 29.994,53€ (vinte e nove mil novecentos e noventa e quatro euros e cinquenta e três 

cêntimos).  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura 

apresentada pela Junta de Freguesia de Moitas Venda ao Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias, no valor de 29.994,53€ (vinte e nove mil novecentos e 

noventa e quatro euros e cinquenta e três cêntimos), conforme consta no n.º 2, do artigo 

8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, 

publicado no Diário da República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 

46/2023.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A comparticipação financeira destina-se a Reabilitar o Parque de Merendas 

e o Miradouro de Santa Marta. ______________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Acordo de Colaboração a ser celebrado para 

prestação do apoio acima mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 11.º, do 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias. _______________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, conforme consta no 

n.º 5, do artigo 8.º, do Regulamento acima mencionado. __________________________  

 ________ 2.l - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Documento ref.ª 9294/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/35 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ No seguimento da elaboração, aprovação e publicação do Regulamento 

Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da 
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República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023, foi solicitado que 

apresentassem as suas candidaturas nos termos dos artigos 5.º e 7.º, do Regulamento.  __  

 ________ A União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira apresentou candidatura 

para construir um Campo de Padel na localidade de Vila Moreira. __________________  

 ________ Apresentou 3 orçamentos, sendo que em todos os casos o valor excede os 

20.000,00€ (vinte mil euros). _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura 

apresentada pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira ao Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias, no valor de 20.000,00€ (vinte mil euros), conforme consta 

no n.º 2, do artigo 8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de 

Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de 

janeiro de 2023, publicado no Diário da República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 

09/01/2023, Edital n.º 46/2023.  _____________________________________________   

 ________ A comparticipação financeira destina-se a construir um Campo de Padel, na 

localidade de Vila Moreira. ________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Acordo de Colaboração a ser celebrado para 

prestação do apoio acima mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 11.º, do 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias. _______________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, conforme consta no 

n.º 5, do artigo 8.º, do Regulamento acima mencionado. __________________________  

 ________ 2.m - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de 

Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 9292/2023. Processo ref.ª 

2022/850.10.003/31 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ No seguimento da elaboração, aprovação e publicação do Regulamento 

Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 2023, publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital n.º 46/2023, foi solicitado que 

apresentassem as suas candidaturas nos termos dos artigos 5.º e 7.º, do Regulamento.  __  
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 ________ A União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro apresentou 

candidatura para instalação de painéis solares nos Edifícios das Delegações do Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, fazer obras de melhoria no Mercado do Espinheiro e licenciar o 

Pavilhão utilizado pela Casa do Povo do Malhou. _______________________________  

 ________ Apresentou vários orçamentos que perfazem um total de 25.332,37€ (vinte e 

cinco mil trezentos e trinta e dois euros e trinta e sete cêntimos). ___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a candidatura 

apresentada pela União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro ao Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias, no valor de 25.332,37€ (vinte e cinco mil 

trezentos e trinta e dois euros e trinta e sete cêntimos).conforme consta no n.º 2, do 

artigo 8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias”, que entrou em vigor no dia 10 de janeiro de 

2023, publicado no Diário da República, 2.ª Série, Parte H, n.º 6, de 09/01/2023, Edital 

n.º 46/2023.  ____________________________________________________________   

 ________ A comparticipação financeira destina-se à instalação de painéis solares nos 

Edifícios das Delegações do Malhou, Louriceira e Espinheiro, fazer obras de melhoria 

no Mercado do Espinheiro e licenciar o Pavilhão utilizado pela Casa do Povo do 

Malhou. __  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a Minuta de Acordo de Colaboração a ser celebrado para 

prestação do apoio acima mencionado, ao abrigo do disposto no artigo 11.º do 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro 

Extraordinário às Freguesias. _______________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, conforme consta no 

n.º 5, do artigo 8.º, do Regulamento acima mencionado. __________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 14 Orçamento e 14 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 8463/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/15 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  
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 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 24 de março a 5 de abril de 2023, 

no valor global de €84.718,35 (oitenta e quatro mil setecentos e dezoito euros e 

trinta e cinco cêntimos). Documento ref.ª 8950/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 de 

março a 5 de abril de 2023, no valor global de €176.115,15 (cento e setenta e seis 

mil cento e quinze euros e quinze cêntimos). Documento ref.ª 8951/2023 processo 

ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de março a 5 de abril de 2023. Documento ref.ª 8952/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €141.150,48 (cento e 

quarenta e um mil cento e cinquenta euros e quarenta e oito cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 1554 a 1657; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.574,01 (mil quinhentos e 

setenta e quatro euros e um cêntimo), correspondentes às autorizações número 34 

a 37. (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período 24 de março a 5 de 

abril de 2023. Documento ref.ª 8953/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 834.350,70 (oitocentos e 

trinta e quatro mil trezentos e cinquenta euros e setenta cêntimos); _____________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 351,00 (trezentos e 

cinquenta e um euros). (Para conhecimento) _________________________________   
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.m) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 14 de abril de 

2023, o qual acusa um saldo de 674.106,88€ (seiscentos e setenta e quatro mil cento e 

seis euros e oitenta e oito cêntimos), sendo 215.712,10€ (duzentos e quinze mil 

setecentos e doze euros e dez cêntimos), de operações orçamentais e 458.394,78€ 

(quatrocentos e cinquenta e oito mil trezentos e noventa e quatro euros e setenta e oito 

cêntimos), de operações não orçamentais. _____________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.1 – Alcanena Trail - Proposta de Aceitação de Donativo do ITMP 

Portugal SA. Documento ref.ª 8385/2023. Processo ref.ª Processo ref.ª 

2023/450.10.072/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ A empresa ITMP Portugal S.A, efetuou donativo de bens para os 

abastecimentos dos atletas da 6.ª Edição do Alcanena Trail, que se realizou a 10 de 

março de 2023. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar o donativo da empresa 

ITMP Portugal SA, referente à listagem de bens, (300 packs de 6 águas sem gás, 0.33l, 

4 packs de Coca Cola 2l, 4 packs de refrigerante sem gás Laranja 1,5l, 2 caixas de 

batatas fritas Wavy 185gr, 1 caixa de pacotes de amendoim com sal 200gr, 2 caixas de 

Madalenas de Laranja 12 unidades, 1 caixa de marmeladas de 400gr., 1 caixa de tostas 

integrais 225gr., 1 caixa de Guardanapos 30x30cm, 1 folha 100 unidades, 1 palete de 

água sem gás 6l, 2 caixas de refresco em pó de laranja 40gr., 2 caixas de refresco em pó 

de ananás 40gr, 5 caixas de Bananas, 63.96kg de Laranjas e 52.72kg de Maçãs), no 

valor de 543,78€ (quinhentos e quarenta e três euros e setenta e oito cêntimos), sem 

qualquer custo para o Município, ao abrigo da Lei do Mecenato. Emitir respetiva 

declaração de aceitação da respetiva doação. ___________________________________  
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 ________ 3.2 – GIP – 2.ª Prorrogação da Autorização de Funcionamento da 4.ª 

edição GIP 2019-2021 até 31/12/2023. Documento ref.ª 9347/2023. Processo ref.ª 

2021/150.10.500/50 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Aditamento ao Contrato de Objetivos 

referente à 2.ª Prorrogação da Autorização de Funcionamento da 4.ª edição GIP 2019-

2021 até 31/12/2023, e nos termos da Deliberação do CD N.º I/DLBI/2/2023/NACD, de 

2 de janeiro.  ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 

Aditamento ao Contrato de Objetivos referente à 2.ª Prorrogação da Autorização de 

Funcionamento da 4.ª edição GIP 2019-2021 até 31/12/2023, e nos termos da 

Deliberação do CD N.º I/DLBI/2/2023/NACD, de 2 de janeiro.  ___________________  

 ________ 3.3 - Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Revogação do 

Protocolo e Reversão do Direito de Superfície. Documento ref.ª 9350/2023. 

Processo ref.ª 2019/200.30.302/1 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Refere-se que, no dia 4 de março de 2013, foi assinado entre o Município de 

Alcanena e o Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, doravante referenciado por 

CRIT, um Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência, em Alcanena. _________________________________________________  

 ________ No dia 11 de abril de 2015, foi assinada a Primeira Adenda ao Protocolo, 

com a atualização do artigo 5.º - Não aprovação de candidaturas, prorrogando a validade 

do Protocolo, mantendo-o em vigor até à conclusão do seu objeto. _________________  

 ________ No dia 27 de novembro de 2020, foi realizada a Escritura de Cedência do 

Direito de Superfície a favor do CRIT, do artigo urbano sito na Avenida Marquês de 

Pombal, no sítio de “Lavradio ou Portela” inscrito na Matriz Predial Urbana sob o artigo 

734 da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1453 da 

Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 

3006 de Alcanena. Tal escritura foi lavrada de folhas 22 a folhas 24v.º do Livro de 

Notas para Escrituras Diversas, n.º 9 -F, do Cartório Notarial de Alcanena. ___________  

 ________ A 14 de dezembro de 2020 foi assinada a Segunda Adenda ao Protocolo, 

procedendo à revisão da Cláusula 4ª - Valor estimado de investimento. ______________  
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 ________ A Candidatura apresentada ao Programa de Alargamento da Rede de 

Equipamentos Sociais – 3.ª Geração (PARES 3.0), foi aprovada para a criação de um lar 

residencial para 18 utentes. _________________________________________________  

 ________ Este tipo de Valência Social continua a ser uma necessidade crescente no 

Distrito de Santarém face às inúmeras solicitações por parte da Segurança Social 

Distrital e Nacional. ______________________________________________________  

 ________ O CRIT tem o seu Lar Residencial, sediado em Torres Novas, normalmente 

com a capacidade esgotada para a admissão de mais utentes. ______________________  

 ________ Ambas as outorgantes reconhecem o interesse público em promover um 

projeto com as características referenciadas, considerando-se, contudo, que o projeto 

inicial se revela insuficiente para as necessidades, atuais e futuras, no que respeita à 

capacidade máxima definida – 18 utentes. _____________________________________  

 ________ Existe por parte do CRIT e do MUNICÍPIO DE ALCANENA interesse em 

ampliar o Protocolo atrás referido, através da implementação progressiva de uma 

resposta integrada para a deficiência, que inclua a resposta de Lar Residencial bem 

como de Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão. _____________________  

 ________ Ambas as outorgantes reconhecem a limitação atual e futura do espaço de 

implementação do projeto, objeto da escritura de cedência do direito de superfície (sito 

na Avenida Marquês de Pombal, em Alcanena), porquanto não permite a expansão no 

futuro, nem apresenta condições de fruição e lazer em espaço exterior. ______________  

 ________ Foram estabelecidos contactos entre as partes envolvidas no sentido de 

relocalização do projeto de Lar Residencial, complementando-o com a possibilidade de 

implementação da valência de CACI - Centro de Atividades e Capacitação para a 

Inclusão, num terreno propriedade do Município, junto ao Estádio Municipal de 

Alcanena, sito na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, lugar de Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo atual artigo Matricial 2171 da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, o qual teve origem no artigo 2947, da Freguesia de Alcanena (extinta). O 

referido prédio está descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o n.º 1992 de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Este espaço, situado em meio urbano, no centro da Vila de Alcanena, com a 

proximidade de equipamentos desportivos e de lazer (Estádio Municipal, Pavilhão 

Municipal, Piscinas Municipais e Jardim da República), permite o desenvolvimento de 
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atividades complementares às valências do projeto, encontrando-se também na 

proximidade de outros equipamentos sociais e de saúde.  _________________________  

 ________ Pela sua localização e envolvente, este espaço permite a integração dos/as 

utentes na comunidade, favorecendo o bem-estar, a socialização, promovendo assim a 

inclusão e a igualdade de oportunidades. ______________________________________  

 ________ Face aos considerandos supra, é entendido por ambos os outorgantes 

proceder à revogação do protocolo atualmente em vigor, tendo como pressuposto a 

revogação do direito de superfície do imóvel inicialmente cedido para o projeto, e 

iniciar o procedimento de celebração de novo protocolo, atualizando todas as condições 

subjacentes ao projeto de criação de um Lar Residencial com a valência de CACI - 

Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão. _____________________________  

 ________ Neste sentido, a Revogação do Protocolo em vigor será efetuada de comum 

acordo entre as partes, bem como a celebração de Novo Protocolo entre ambas as 

entidades.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Câmara Municipal vinha 

dialogando com o CRIT sobre a localização escolhida para a construção do Lar 

Residencial. Era da opinião que a criação do Lar Residencial naquele lugar, para 

acolhimento de 18 utentes, em regime de internato, num edifício com dois pisos e 

espaço exterior diminuto, sem espaço de convivência exterior, não era a melhor solução.  

 ________ Em conversações com o CRIT e com a Segurança Social chegou-se à 

conclusão que o financiamento aprovado para a intervenção não cobria mais que 30% 

dos custos das obras e não existiam quaisquer garantias do aumento do financiamento. _   

 ________ Travou-se o processo, sendo que o edifício se iria destinar a habitação a 

custos controlados, numa ótica de fixação da população.  _________________________  

 ________ Avaliou-se a capacidade de crescimento e, com os mesmos custos de 

investimento, seria possível ter-se uma infraestrutura que pode acolher até 30 utentes, 

com capacidade de crescimento e de acolhimento de outras valências, como CACI – 

Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão – com espaço verde e de fruição, 

nas suas imediações e zona desportiva.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém mostrou bastante preocupação quanto ao 

abandono do projeto inicial, abandono esse que já tinha sido iniciado quando, em 

Assembleia Municipal, se votou uma recomendação sobre a localização de um espaço 

que vinha sendo negociado desde 17 de abril de 2013.  ___________________________  
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 ________ Disse ser verdade que o projeto inicial não dispunha de espaço exterior nas 

suas imediações, era igualmente da opinião que não se tratava da localização ideal. Mas 

o facto é que existia uma candidatura aprovada, com financiamento de 430.000,00€ 

(quatrocentos e trinta mil euros).  ____________________________________________  

 ________ A decisão que se estava a tomar, e que já tinha sido tomada em dezembro de 

2021, pressupunha a desistência da candidatura de um equipamento que vinha sendo 

dialogado entre as entidades há 10 anos. E colocava o projeto numa situação de grande 

incerteza, considerando que as candidaturas ao Programa PARES abriam de 10 em 10 

anos e apenas em Governos do Partido Socialista. _______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu, a seu ver, a desistência 

tratava-se de uma decisão acertada até por que o financiamento apenas cobria cerca de 

30% dos custos e o Programa PARES não iria financiar mais e o CRIT também não 

tinha capacidade de financiar a contrapartida nacional dos restantes 70%. Acrescia o 

facto que face aos custos de construção atuais, o valor do investimento poderia ser ainda 

mais elevado. Como, à data não foram dadas alternativas de localização, o CRIT aceitou 

o proposto.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse não entender por que razão a presente 

operação não seria objeto de reforço quando as restantes aprovadas o foram. _________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Revogado do Protocolo celebrado entre 

o Município de Alcanena e o CRIT, a 4 de março de 2013, com as posteriores alterações 

produzidas pelas respetivas Adendas; ________________________________________  

 ________ Aprovada a Reversão do Direito de Superfície constituído a favor do CRIT-

CENTRO DE REABILITAÇÃO E INTEGRAÇÃO TORREJANO por escritura 

outorgada no dia 27 de novembro de 2020, lavrada de folhas 22 a folhas 24 verso, do 

Livro de Notas para Escrituras Diversas, n.º 9 - F, do Cartório Notarial de Alcanena, 

constituído sobre o prédio urbano sito na Avenida Marquês de Pombal, no sítio de 

“Lavradio ou Portela” inscrito na Matriz Predial Urbana sob o artigo 734 da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1453 da Freguesia de 

Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 3006 de 

Alcanena, revertendo o mesmo para o Município de Alcanena. ____________________  

 ________ Mais foi deliberado dar poderes ao Presidente da Câmara, ou a quem as suas 

vezes fizer para outorgar na respetiva escritura._________________________________  
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 ________ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, considerando que a 

Cedência do Direito de Superfície sobre o prédio acima identificado, foi aprovada em 

sessão de Assembleia Municipal de 28/02/2013.  _______________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _________________________  

 ________ 3.4 - Projeto de Lar Residencial do CRIT em Alcanena. Celebração de 

Protocolo e Cedência em Direito de Superfície. Documento ref.ª 9351/2023. 

Processo ref.ª 2019/200.30.302/1 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ No seguimento da Proposta aprovada no ponto anterior, foi elaborada a 

proposta acima identificada, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada na 

pasta de Documentos da presente Ata.  _______________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação de Nova Minuta de Protocolo e Cedência do Direito 

de Superfície. ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ Aprovada a Minuta de novo Protocolo a celebrar entre o Município de 

Alcanena e o CRIT-Centro De Reabilitação e Integração Torrejano para implementação 

de resposta integrada para a deficiência, que inclua a resposta de Lar Residencial, bem 

como de Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão, ao abrigo do disposto na 

alínea o), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  ____  

 ________ Aprovada a Cedência em Direito de Superfície, nas condições constantes da 

Minuta de Protocolo anexa à Proposta referência 9351/2023, Processo referência 

2019/200.30.302/1, do prédio sito na Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira, lugar de Alcanena, 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, Concelho de Alcanena, inscrito na 

respetiva matriz pelo atual artigo Matricial 2171 da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, o qual teve origem no artigo 2947, da Freguesia de Alcanena (extinta). O 

referido prédio está descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o n.º 1992 de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena Reconhece o Interesse Público em promover um 

projeto com as características referenciadas no Protocolo, considerando, que o projeto 

inicial que deu origem à escritura outorgada no dia 27 de novembro de 2020, lavrada de 

folhas 22 a folhas 24 verso, do Livro de Notas para Escrituras Diversas, n.º 9 - F, do 
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Cartório Notarial de Alcanena, constituído sobre o prédio urbano sito na Avenida 

Marquês de Pombal, no sítio de “Lavradio ou Portela” inscrito na Matriz Predial Urbana 

sob o artigo 734 da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo 1453 da Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 3006 de Alcanena e que na deliberação do ponto anterior se revogou, 

se revela insuficiente para as necessidades, atuais e futuras, no que respeita à capacidade 

máxima definida.  ________________________________________________________  

 ________ Mais é reconhecido o interesse público do mesmo, considerando espaço 

permite a integração dos/as utentes na comunidade, favorecendo o bem-estar, a 

socialização, promovendo assim a inclusão e a igualdade de oportunidades, solicitando-

se à Assembleia Municipal que delibere sobre o reconhecimento do mesmo.__________  

 ________ Mais se solicita à Assembleia que aprove o presente Protocolo.  __________  

 ________ Dar poderes de outorga ao Presidente da Câmara, ou a quem as suas vezes 

fizer, para assinar quer o referido Protocolo quer a Escritura de Cedência do Direito de 

Superfície a celebrar. _____________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, 

Bugalhos, Monsanto, Moitas Venda e Serra de Santo António - Proposta de 

delimitações. Documento ref.ª 9365/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.400/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada e epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata.  __________  

 ________ Refere-se que todo o Concelho se encontra integrado em áreas de 

reabilitação urbana, embora apenas para duas freguesias se tenham concretizado as 

delimitações de Área de Reabilitação Urbana (ARU) em Operações de Reabilitação 

Urbana (ORU) sistemática, designadamente em Minde e na União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, através da aprovação em instrumento próprio, 

designado Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), publicado em Diário 
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da República, 2ª Série, n.º 97, sob o Aviso n.º 8762/2019, de 21/05/2019, com validade 

de 15 anos.  _____________________________________________________________  

 ________ Para as Freguesias de Alcanena, Vila Moreira, Bugalhos, Monsanto, Moitas 

Venda e Serra de Santo António, foram aprovadas as delimitações de Área de 

Reabilitação Urbana, em Assembleia Municipal, datada de 06/12/2019, e publicadas em 

Diário da República, 2ª série, n.º 118 sob o Edital n.º 704/2020, de 19/06/2020, com 

validade de 3 anos, até 19/06/2023, e consequentemente ainda em vigor. ____________  

 ________ Sendo essencial que se mantenha em vigor o quadro legal dos benefícios 

fiscais e outros incentivos definidos para estas áreas em matérias de reabilitação urbana, 

nomeadamente no âmbito do Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - 

Regulamento de Incentivos Fiscais à Fixação de Pessoas, Famílias e Empresas, 

entendeu-se ser de manter os objetivos e os critérios de delimitação estabelecidos em 

2019 para as ARU - Áreas de Reabilitação Urbana identificadas, remetendo-se para uma 

fase seguinte a aprovação das respetivas ORU - Operações de Reabilitação Urbana . ___  

 ________ Assim, e conforme previsto no artigo 13.º, do RJRU - Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana, encontram-se em anexo à Proposta os documentos que dão forma 

ao processo, designadamente (i) a Memória Descritiva, que inclui os critérios 

subjacentes à delimitação da área abrangida e os objetivos estratégicos a prosseguir; (ii) 

a planta com a delimitação da área abrangida e (iii) o quadro dos benefícios fiscais 

associados aos impostos municipais, nos termos da alínea a), do artigo 14.º, do RJRU - 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. _____________________________________  

 ________ Propõe-se a sua aprovação.  _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do 

disposto, conjugadamente, no n.º 1 do artigo 13º do Decreto-Lei n.º 307/2009 de 23 de 

outubro - Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, e no n.º 2, do artigo 16.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, Regime Financeiro Das Autarquias Locais e Entidades 

Intermunicipais (este último materializado em Regulamento Municipal Acreditar 

Alcanena - Regulamento de Incentivos Fiscais à Fixação de Pessoas, Famílias e 

Empresas), ambos nas suas versões atuais, submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal a delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena, Vila Moreira, 

Bugalhos, Monsanto, Moitas Venda e Serra de Santo António, nos termos que constam 
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nos documentos que se anexam à proposta ref.ª 9365/2023, Processo ref.ª 

2023/150.10.400/1 e que fazem parte integrante da presente deliberação, onde se 

incluem: _  _____________________________________________________________  

 ________ a) A memória descritiva e justificativa, que inclui os critérios subjacentes à 

delimitação da área abrangida e os objetivos estratégicos a prosseguir; ______________  

 ________ b) A planta com a delimitação da área abrangida; ______________________  

 ________ c) O quadro dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais, nos 

termos da alínea a), do artigo 14.º, do RJRU - Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.  

 ________ O ato de aprovação está previsto no artigo 13.º, do RJRU - Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana, devendo ser publicado através de Aviso, na 2ª Série, do Diário 

da República e divulgado na página eletrónica do Município. Em simultâneo deverá ser 

enviado o comprovativo da publicação em Diário da República ao Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU, IP). __________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - 2º Pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada 

_DPGOM_2022-07 - CONCLUSÃO DA REDE DE SANEAMENTO DE ÁGUAS 

RESIDUAIS DO CARVALHEIRO. Documento ref.ª  9309/2023. Processo ref.ª 

2022/300.10.001/17. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o empreiteiro Desarfate - Desaterros de Fátima, Lda, solicitar Segundo 

Pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da 

Rede de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, por mais 45 dias, com prazo 

de conclusão para 18/05/2023.  _____________________________________________  

 ________ Informa-se que o pedido tem como fundamento “dificuldade no 

aprovisionamento e montagem de telas, condicionando este trabalho a conclusão dos 

arranjos exteriores. Informamos ainda que só agora estão a ser reunidas as condições de 

contrato de fornecimento de energia, não sendo possível fazer a montagem de alguns 

equipamentos e respetivo arranque, sem energia elétrica.” ________________________  

 ________ Propõe-se a sua aprovação.  _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Segunda Prorrogação, 

graciosa do prazo de conclusão da Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da 

Rede de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, por mais 45 dias, ou seja, até 

dia 18/05/2023. __________________________________________________________  

 ________ Deverá o empreiteiro proceder à apresentação do plano de trabalhos, plano 

de mão de obra, plano de equipamentos e cronograma financeiro tendo em atenção este 

novo prazo. _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. Nomeação de 

Comissão de Avaliação e Prorrogação de Prazo de Candidaturas. Documento ref.ª 

9344/2023. Processo ref.ª 2022/150.10.500/66 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Comissão de Avaliação das Candidaturas de Apoio ao 

Associativismo, ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local.  ____________________________________________________  

 ________ Mais se propõe a aprovação da prorrogação do prazo de candidatura 

excecionalmente, de acordo com reunião de esclarecimento de 11/4/2023, até dia 21 de 

abril, impreterivelmente.___________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho fez o enquadramento da Proposta.  _____  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que, mesmo com a prorrogação do 

prazo, iria verificar-se a não apresentação de candidaturas por parte de algumas 

Associações.  ___________________________________________________________  

 ________ Informou serem discordantes com a Proposta apresentada para a Comissão 

de Avaliação das Candidaturas. Concretizou dizendo não entender a razão pela qual 

uma Comissão Técnica era composta por dois membros do Executivo. Relembrou que, 

no passado, foi afirmada e reafirmada a “ausência de critérios”, a ingerência da “decisão 

política” e a falta de idoneidade na atribuição dos apoios. A seu ver, as Propostas de 

decisão apenas deveriam ser do conhecimento político no final da avaliação das 

mesmas. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que os políticos não 

condicionam o trabalho técnico e, ainda que existisse alguma suspeição, os membros do 

CMAL – Conselho Municipal do Associativismo Local – tinham assento na Comissão.  
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 ________ Deliberação tomada, individualmente:  ____________________________  

 ________ Aprovado, por maioria, com 3 votos contra, dos Vereadores Hugo 

Santarém, José Luís Ramos e Sónia Bento, e 4 fotos a favor, dos Vereadores 

Alexandre Pires, Marlene Carvalho, Nuno Silva e Senhor Presidente da Câmara, a 

constituição da Comissão de Avaliação das Candidaturas de Apoio ao Associativismo, 

ao abrigo do disposto no artigo 20.º, do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo, sendo ela composta por: ______________________________________  

 ________ - Vereadora Marlene Carvalho ____________________________________  

 ________ - Vereador Nuno Silva ___________________________________________  

 ________ - Representante do CMAL – Associação Improviso Divergente __________  

 ________ - Técnica da área Cultural – Mónica Cardoso _________________________  

 ________ - Técnica da área Social – Ana Inácio _______________________________  

 ________ - Técnico da área Desportiva – Marco Santos _________________________  

 ________ - Técnico da área Financeira - Carlos Patrocínio _______________________  

 ________ - Técnico da área Obras – Fernando Tomás __________________________  

 ________ Aprovada, por unanimidade a Prorrogação do Prazo para apresentação 

das candidaturas até dia 21 de abril de 2023.  __________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta de zona de Street Food para o Complexo - Olhos de Água 

do Alviela. Documento ref.ª 9150/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.100/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de Documentos da presente Ata.  __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos lamentou que a Praia Fluvial estivesse mais 

um ano com o Restaurante encerrado, considerando que tinha existido tempo suficiente 

para se proceder às reparações.______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o Restaurante estava 

encerrado porque o que se pretendia era entregar a Concessão do mesmo, por 15 anos, 

sem que fossem garantidas as respetivas condições de qualidade que o espaço merecia. 

Acrescentou que, até à data, desde a sua abertura, que não houve qualquer Concessão  

que tenha dado dignidade ao espaço. _________________________________________  
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 ________ Referiu que se pretendia abrir concurso público internacional para o espaço, 

baseado nas boas práticas do Programa REVIVE - Reabilitação, Património e Turismo, 

sendo que já tinha reunido com potenciais exploradores do espaço. Pretendia-se lançar 

concurso para concessão de eco design hotel, com capacidade para 49 camas e com um 

restaurante com capacidade para 100 pessoas. O projeto será entregue à proposta com 

melhor renda e melhor qualidade de serviço.  __________________________________   

 ________ Na sua opinião, o espaço carecia de uma oferta de hotelaria e restauração de 

qualidade e promotora da economia local.  ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada possibilidade de 

instalação, a título excecional, de 20 de abril até 30 setembro de 2023, uma área para a 

utilização por parte de empresas de atividade de restauração e bebidas não sedentária 

(Street Food), num máximo de 5 unidades, como forma de proporcionar aos visitantes 

deste espaço a possibilidade de usufruírem deste serviço (de refeição e bebidas) como 

complemento da sua experiência neste importante local de interesse turístico do 

Concelho, com enquadramento no Regulamento de Funcionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água, Nascentes do Rio Alviela, bem como pelo disposto no n.º 1, do artigo 

49.º, da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena (2023), no que respeita à 

ocupação do solo ou subsolo. _______________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento ref.ª 8407/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/2 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio Senhor Carlos Silvestre Coelho Achega propor a doação, à Biblioteca 

Municipal de Alcanena, de documentos. A presente doação irá enriquecer o espólio do 

Município.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite a doação, ao abrigo do 

disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, efetuada pelo Senhor Carlos Silvestre Coelho Achega, de vários documentos 

à Biblioteca Municipal de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado fazer agradecimento ao ofertante, devendo ficar 

registado, igualmente na respetiva documentação. ______________________________  

 ________ 6.4 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento ref.ª 9115/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/3 (Para deliberação) ___  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio Senhor Paulo Condessa propor a doação, à Biblioteca Municipal de Alcanena, 

de documentos. A presente doação irá enriquecer o espólio do Município.  ___________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite a doação, ao abrigo do 

disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, efetuada pelo Senhor Paulo Condessa, de vários documentos à Biblioteca 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado fazer agradecimento ao ofertante, devendo ficar 

registado, igualmente na respetiva documentação. ______________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos informou, mais uma vez, que continuava 

sem receber as Notificações da Proteção Civil. Questionou se a avaria persistia. _______  

 ________ O Senhor Presidente informou que avaria já tinha sido reparada e que iria 

averiguar, mais uma vez, o que se passava. ____________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, pelas 21h50, o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por ordem 

de chegada _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou, novamente, do uso da palavra, o Tesoureiro da Junta de 

Freguesia de Bugalhos, Paulo Pereira, que questionou se as Torres de Vigia de Fogos 

Rurais iriam funcionar em 2023 e em que modalidade. Ouvira falar que seriam para 

funcionar 24h/24h, pelo que importava averiguar se existiria capacidade de assegurar 

esse período.  ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que foi uma decisão tomada 

em Comissão Municipal de Segurança, pelo que se teria de avaliar a melhor forma de 

operacionalização. Relembrou que, no início do projeto, as Torres funcionaram 24 horas 

por dia.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 22 horas e 05 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 
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Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


